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RESUMO 
 
Com a busca cada vez mais frequente pela profissionalização dos serviços públicos, 
em que fatores técnicos se sobrepunham aos políticos, o uso de meios e 
metodologias científicas que comprovem fielmente as reais necessidades de 
atuação do Estado, seja em qual esfera for, mostra-se cada vez mais essencial 
quando se deseja uma sociedade mais justa e igualitária. Nesse sentido, o presente 
projeto pretende racionalizar a atuação extrajudicial do Ministério Público do Estado 
do Rio Grande do Norte por meio do uso de indicadores estatísticos internos e 
externos à Instituição, os quais se relacionando em programas de Business 
Inteligence - BI comporão mapas estatísticos na forma de gráficos e tabelas que irão 
nortear a atuação do Promotor de Justiça de 1ª entrância destacando as matérias de 
maior relevo da comarca. 
 
Palavras-chave: Ministério Público; atuação extrajudicial; racionalização; 
indicadores estatísticos; Business Inteligence – BI; dashboards; facilitação de 
visualização; percepção de massas de dados. 
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ABSTRACT 
 
With the search increasingly common for the professionalization of public services, 
where technical factors outweighed the political, the use of media and scientific 
methods that accurately prove the actual state action needs to be in that sphere is, 
ever more shows essential when you want a more just and egalitarian society. In this 
sense, this project seeks to streamline the extrajudicial action of the Public 
Prosecutor of the Rio Grande do Norte state through the use of internal and external 
statistical indicators to the institution, which relate in business intelligence programs - 
BI, comprise statistical maps in the form of graphs and tables that will guide the 
actions of the 1st indentation of Justice Promoter highlighting matters of greater 
importance of the region. 
 
Keywords: prosecutor; extrajudicial operations; rationalization; statistical indicators; 
Business Intelligence – BI; dashboards; visualization facilitation; perception of 
masses of data. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
A instituição Ministério Público vem, ao longo do tempo, 
desempenhando importante papel na defesa do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como da ordem jurídica. Na 
execução dessa complexa tarefa, a Constituição Federal de 1988 conferiu-lhe uma 
série de prerrogativas e garantias, tanto no que se refere à própria instituição quanto 
aos seus membros, objetivando, primordialmente, a execução do seu mister de 
forma independente dos demais poderes da República. 
Todavia, diante da gama de atribuições nas mais diversas matérias em 
que atua, nem sempre seu representante ministerial - Promotor de Justiça - possui 
os meios necessários para ter o conhecimento global dos aspectos sociais em que 
está inserida a comarca na qual atuará, ou seja, simplesmente desconhece os 
maiores anseios sociais daquela região.  
Esse desconhecimento,seja motivado por falta de tempo em sua 
ambientação no órgão de execução, alta rotatividade na Promotoria de Justiça ou 
mesmo o elevado número de procedimentos represados, faz com que o Membro do 
Ministério Público deixe em segundo plano as questões (matérias) de maior relevo 
social para se dedicar àquelas menos complexas, ou mesmo, idiossincraticamente, 
às que reputa mais importantes. 
Tal realidade mostra-se danosa à eficácia da atuação ministerial, pois 
trará gasto de energia laboral com causas de menor repercussão e abrangência, 
traduzindo-se essa atuação, em tese, culposa e desarrazoada, em mero "achismo". 
Objetivando, portanto, mitigar os aspectos e comportamentos nocivos à 
atuação inteligente, eficaz e eficiente do Ministério Público, foi idealizada uma 
metodologia de trabalho que proporcionará ao Promotor de Justiça obter, 
prontamente, informações que poderão nortear a sua atuação ao encontro das mais 
abrangentes e significativas causas. 
Em linhas gerais, posto que nos próximos capítulos será mais 
detalhada a metodologia, este projeto propõe o cruzamento de dados provenientes 
de relatórios de atividades mensalmente enviados pelos Promotores de Justiça à 
Corregedoria-Geral – CGMP e os dados obtidos por meio de levantamentos 
estatísticos de instituições externas ao Ministério Público do estado do Rio Grande 
do Norte – MPRN, como por exemplo aqueles dados provenientes do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
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Esses dados, também denominados “Indicadores”, serão por sua vez 
tratados, inseridos e trabalhados, por meio de fórmulas matemáticas e estatísticas, 
em softwares de Business Inteligence – BI, os quais gerarão mapas estatísticos que 
trarão uma melhor radiografia da realidade vivida em cada comarca e, assim, com 
base nesse resultado, ações práticas poderão ser efetuadas pelo representante 
ministerial na busca da defesa dos interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos, adimplindo, desse modo, mais fielmente, os ditames da Constituição 
Federal da Republica Federativa do Brasil. 
O presente trabalho, para fins didáticos, portanto, desenvolver-se-á 
iniciando a sua abordagem por meio de conceitualizações acerca da instituição 
Ministério Público, trazendo, no respectivo capítulo, também, informações acerca da 
atuação do Ministério Público, mais especificamente no que pertine à atuação 
extrajudicial nas áreas da saúde e da educação, mencionando, em síntese, alguns 
dos meios pelos quais essa atuação se materializa juridicamente. 
Após, no capítulo referente ao estado da arte, será dado enfoque ao 
panorama da atual atuação ministerial do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Norte, sendo apresentados alguns dados estatísticos das atuações 
extrajudiciais nas matérias de educação e saúde. Áreas escolhidas para 
amostragem do projeto. 
No capítulo seguinte, será mostrado como se dá a extração de dados 
das bases utilizadas bem como o seu cruzamento com a posterior elaboração dos 
mapas estatísticos que são os produtos finais do trabalho. 
Por fim, os resultados e conclusões que se chegou ao término da 
pesquisa. No que o produto mapas estatísticos podem viabilizar a racionalização da 
atuação extrajudicial das promotorias de justiça do Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Norte, de 1ª entrância, a partir do uso de indicadores. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 O MINISTÉRIO PÚBLICO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 
 
Apesar de fazer-se presente desde a primeira Constituição, a de 1824, 
foi somente na Carta Magna promulgada em 1988 que o Ministério Público ganhou 
os contornos de Instituição independente que possui hoje. 
A "Constituição Cidadã" assegurou ao parquet brasileiro uma série de 
garantias e prerrogativas que objetivam a manutenção de sua independência 
quando busca a defesa dos interesses sociais, inclusive nas lides contrárias ao 
próprio Estado. 
A vigente Constituição, diferentemente da anterior, não incluiu o 
Ministério Público dentro do Poder Executivo, ou mesmo dentro do Poder Judiciário, 
ao contrário, denominou-o como sendo uma "instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”1, incluindo-o no 
Capítulo "Das Funções Essenciais da Justiça". 
Cabe ressaltar, portanto, que, o Ministério Público atua na tutela dos 
interesses sociais, ou seja, na tutela dos direitos difusos e coletivos, sendo esses 
todos os ligados à coletividade, bem como na defesa dos interesses individuais, 
desde que indisponíveis, que são os direitos essenciais da personalidade, também 
chamados fundamentais, absolutos, personalíssimos, pois inerentes da pessoa 
humana, sendo o direito à vida, o direito à liberdade, o direito à honra, o direito à 
integridade física e psíquica, o direito ao estado civil, o direito ao nome, o direito à 
igualdade perante a lei, o direito à intimidade, o direito aos alimentos, dentre outros. 
Assim, ‘’o Ministério Público passa a ser uma instituição permanente e 
essencial à função jurisdicional do Estado, desfrutando de posição ímpar no sistema 
constitucional pátrio’’2, destacando-se, conforme mencionado anteriormente, por ser 
a instituição que vela pela garantia dos Direitos Fundamentais. 
 
 
 
 
                                                 
1
 Artigo 127 da Constituição Federal de 1988. 
2
 CF. MAZZILLI, Hugo Nigro. O Ministério Público depois da Constituição de 1988. In: MARTINS, Ives 
Gandra; REZEK, Francisco. Constituição Federal anotada. São Paulo: Revista dos Tribunais e Centro 
de Extensão Universitária, 2008, p. 411. 
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2.2 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE – MPRN 
 
Instituição relativamente jovem, isto é, quando considerados os 
aspectos referentes à sua estrutura física e de pessoal, posto que, só a partir do ano 
2001, passou a ter quadro de servidores de carreira e iniciou a construção de 
unidades próprias no estado do Rio Grande do Norte (anteriormente as Promotorias 
de Justiça ficavam albergadas dentro dos fóruns), pode-se afirmar que o MPRN é 
um dos menores no Brasil. Conta com aproximadamente 750 integrantes, destes 
234 sendo Membros (Procuradores de Justiça e Promotores de Justiça). 
Possui sede, inaugurada em 2005, situada à Rua Promotor Manoel 
Alves Pessoa Neto, nº 97, bairro de Candelária, em Natal/RN, estando presente nas 
65 comarcas do estado, seja em prédios próprios ou alugados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Apesar de jovem, o MPRN, principalmente na última década, sempre 
esteve à frente do seu tempo, principalmente em relação a outras instituições 
estaduais e Ministérios Públicos nacionais. Sendo um dos primeiros a promover a 
elaboração de um Planejamento Estratégico, cujo objetivo era fornecer as diretrizes 
a serem seguidas pelo órgão no próximo quinquênio (2012 a 2016). 
A partir de então, pode-se afirmar que, o Ministério Público potiguar, 
que já era referência no que se referia à sua execução orçamentária, passou a obter 
os contornos atuais, isto é, o de instituição alinhada com os avanços técnicos e 
científicos da gestão. 
Desse pioneiro Planejamento Estratégico foram extraídos e definidos 
os valores, visão e missão da Instituição. Sendo, portanto, seus 7 valores a: 
Legalidade, Probidade, Imparcialidade, Transparência, Comprometimento, 
Efetividade e Independência. 
Figura 4 - Logomarca do MPRN. 
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Tem por visão, “ser reconhecida como instituição independente, 
catalisadora, dinâmica, eficiente e eficaz, responsável e referente na defesa dos 
interesses da sociedade e na valorização efetiva de seus integrantes, com 
capacidade de contribuir na construção da justiça social e da cidadania com atuação 
equânime em todo o Estado do Rio Grande do Norte3. 
E por missão, “Promover a justiça, servindo a sociedade na defesa de 
seus direitos fundamentais, fiscalizando o cumprimento da Constituição e das Leis e 
defendendo a manutenção da democracia”4. 
 
2.2.1 Arquitetura Organizacional 
 
Para fins didáticos, pode-se dividir a arquitetura organizacional do 
MPRN em duas grandes subáreas, “área fim”, compreendida pelos órgãos de 
execução e “área meio”, composta pelas unidades administrativas, também 
conhecidas como “unidades de apoio”. 
Acima de ambas as áreas, existem os chamados Órgãos da 
Administração Superior que são o Colégio dos Procuradores de Justiça - CPJ, o 
Conselho Superior do Ministério Público - CSMP, a Procuradoria-Geral de Justiça - 
PGJ e a Corregedoria-Geral do Ministério Público - CGMP. 
 
 
 
                                                 
3
 Ministério Público do Rio Grande do Norte. Missão, visão e valores. Disponível em: 
<http://www.mprn.mp.br/portal/inicio/institucional/procuradoria-geral/missao-visao-e-valores>. Acesso 
em: 01 out. 2016. 
4
 Ministério Público do Rio Grande do Norte. Missão, visão e valores. Disponível em: 
<http://www.mprn.mp.br/portal/inicio/institucional/procuradoria-geral/missao-visao-e-valores>. Acesso 
em: 01 out. 2016. 
 
 
Figura 5 - Organograma da Administração Superior do MPRN. 
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2.2.2 Órgãos da Administração Superior 
 
O artigo 5º da Lei Complementar nº 8.625/93, a qual “Institui a Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público, dispõe sobre normas gerais para a 
organização do Ministério Público dos Estados e dá outras providências”, lista os 
órgãos que compõem a administração superior do Ministério Público: 
Art. 5º São órgãos da Administração Superior do Ministério Público: 
 
I - a Procuradoria-Geral de Justiça; 
 
II - o Colégio de Procuradores de Justiça; 
 
III - o Conselho Superior do Ministério Público; 
 
IV - a Corregedoria-Geral do Ministério Público. 
 
 
2.2.2.1 Colégio dos Procuradores de Justiça – CPJ 
 
O Colégio de Procuradores de Justiça – CPJ é um órgão colegiado e 
deliberativo da administração superior do Ministério Público, presidido pelo 
Procurador-Geral de Justiça, é integrado por todos os Procuradores de Justiça, ou 
por Promotores de Justiça quando em substituição destes.  
Uma das principais atribuições do Colégio de Procuradores é dar posse 
ao Procurador-Geral de Justiça e propor ao Poder Legislativo a sua destituição nos 
casos previstos em lei. 
De igual modo, também compete ao Colégio de Procuradores de 
Justiça conferir posse e exercício aos membros do Conselho Superior do Ministério 
Público, ao Corregedor-Geral, podendo também destituí-los. 
Na seara administrativa, o Plano Geral de Atuação do Ministério 
Público, a Proposta Orçamentária da Instituição e a fixação das atribuições das 
Procuradorias e Promotorias de Justiça devem ser aprovados também em reunião 
do colegiado, que tem ainda a função de rever as decisões disciplinares do 
Procurador-Geral, em grau de recurso, como outras proferidas pelos demais órgãos 
da administração. 
Suas atribuições estão previstas na Seção II da Lei Complementar nº 
8.625/93. 
 
2.2.2.2 Conselho Superior do Ministério Público – CSMP 
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O Conselho Superior do Ministério Público é o órgão de deliberação da 
Administração Superior, presidido pelo Procurador-Geral de Justiça, possuindo como 
membro nato o Corregedor-Geral. 
Tem por atribuição deliberar sobre matérias relativas à atuação dos 
membros do Ministério Público, bem como a de exercer as atividades de fiscalização 
do exercício de suas funções, bem como velar pelos princípios institucionais.  
Dentre suas atividades destacam-se: homologar ou rejeitar, na forma 
da lei, promoção de arquivamento de inquérito civil e expedientes alusivos à defesa 
de interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos; eleger os integrantes da 
Comissão de Concurso para Ingresso na Carreira, bem como homologar o resultado 
final do certame; decidir sobre a permanência de membro do Ministério Público em 
estágio probatório e seu vitaliciamento; indicar ao Procurador-Geral de Justiça, em 
lista tríplice, os candidatos à remoção ou à promoção por merecimento. 
Compete, ainda, ao CSMP: A elaboração de recomendações aos 
demais órgãos da administração, para o bom desempenho de suas funções, 
buscando sempre o aprimoramento dos serviços e atuação uniforme; deliberar sobre 
a instauração de processo administrativo disciplinar, propondo ao Procurador-Geral 
de Justiça e ao Corregedor-Geral do Ministério Público a realização de sindicância; 
eleger, dentre os membros, aqueles que farão parte da comissão organizadora de 
concurso para o cargo de Promotor de Justiça. 
Suas atribuições estão previstas na Seção III da Lei Complementar nº 
8.625/93. 
 
2.2.2.3 Procuradoria-Geral de Justiça – PGJ 
 
A Procuradoria-Geral de Justiça é o principal órgão de direção superior 
do Ministério Público, dela fazendo parte as Procuradorias e Promotorias de Justiça. 
É chefiada pelo Procurador-Geral de Justiça, nomeado pelo governador do Estado 
dentre os integrantes vitalícios e em atividade na carreira, indicados em lista tríplice 
formada pelos candidatos mais votados, para mandato de 2 (dois) anos, permitida 
uma recondução. 
Compete à PGJ, na pessoa do Procurador-Geral de Justiça, em 
destaque: exercer a chefia do Ministério Público, representando-o judicial e 
extrajudicialmente; integrar, como membro nato, e presidir o Colégio de 
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Procuradores de Justiça, o Conselho Superior do Ministério Público e a Comissão de 
Concurso; encaminhar ao Poder Legislativo os projetos de lei de iniciativa do 
Ministério Público; propor ao Colégio de Procuradores de Justiça a fixação das 
atribuições das Procuradorias e Promotorias de Justiça; e apresentar o plano geral 
de atuação do Ministério Público destinado a viabilizar a consecução de metas 
prioritárias nas diversas áreas de suas atribuições. 
A Procuradoria-Geral de Justiça, além de suas atribuições 
administrativas, também exerce funções de órgão de execução, nessa qualidade, 
pode propor ação penal em relação a crimes praticados por autoridades com direito 
a foro privilegiado.  
É também a Procuradoria-Geral de Justiça quem pode propor a 
abertura de inquérito civil ou ajuizar ação civil pública contra o Governador do 
Estado e os Presidentes da Assembleia Legislativa, do Tribunal de Justiça, do 
Tribunal de Contas, Desembargadores e Conselheiros do Tribunal de Contas. Esse 
viés de órgão de execução encontra previsão no artigo 129 da Constituição Federal. 
Suas atribuições estão previstas na Seção I da Lei Complementar nº 
8.625/93. 
 
2.2.2.4 Corregedoria-Geral do Ministério Público – CGMP 
 
Ao contrário dos órgãos anteriormente citados e sinteticamente 
conceitualizados, oportuno será, nas próximas linhas, uma abordagem mais 
detalhada da Corregedoria-Geral, tendo em vista que será no âmbito desse órgão 
que o projeto de “Racionalização da atuação extrajudicial das promotorias de justiça 
do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, de 1ª entrância, a partir do 
uso de indicadores”, tomará forma e se concretizará plenamente. 
Em linhas gerais, a Corregedoria-Geral do Ministério Público é o Órgão 
da Administração Superior do Ministério Público encarregado da orientação e 
fiscalização das atividades funcionais e da conduta dos membros do Ministério 
Público (artigo 17 da Lei nº 8.625/93 e artigo 32 da Lei Complementar Estadual nº 
141/96). 
É, também, a Corregedoria-Geral que acompanha as atividades 
funcionais de Promotores e Procuradores de Justiça, confrontando-as com as 
condutas pública e privada protagonizadas por eles. Realiza periodicamente 
inspeções e correições nas Procuradorias e Promotorias de Justiça, com o objetivo 
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de verificar o andamento dos trabalhos bem como a relação do membro com a 
sociedade. Pode instaurar sindicâncias e processo administrativo disciplinar contra 
seus membros. 
A CGMP é chefiada pelo Corregedor-Geral do Ministério Público e tem 
como seu substituto legal o Corregedor-Geral Adjunto do Ministério Público. Suas 
atribuições estão elencadas nos artigos 17 da Lei nº 8.625/93 e artigo 34 da Lei 
Complementar Estadual nº 141/96. 
Auxilia o Corregedor-Geral, a Assessoria Especial da Corregedoria-
Geral, composta por Promotores de Justiça da mais alta entrância, atualmente 4 
(quatro) membros compõem a assessoria especial. 
Na esfera administrativa, prestam apoio à Diretoria da Corregedoria-
Geral – DCOG e a Secretaria da Corregedoria. 
Abaixo, organograma da Corregedoria-Geral do Ministério Público do 
Estado do Rio Grande do Norte: 
 
 
Compete, ainda, à Corregedoria-Geral, a elaboração de relatórios com 
dados estatísticos sobre as atividades das Promotorias e das Procuradorias de 
Justiça e pela organização dessas informações. A finalidade é avaliar o desempenho 
global e a demanda de serviços.  
Figura 6 - Organograma da Corregedoria-Geral do MPRN 
21 
 
Mensalmente, em cumprimento ao que determina a resolução nº 
74/2011 – CNMP, remete para o Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
os dados relativos à produtividade do MPRN. 
Anualmente, elabora relatório analítico das atividades das 
Procuradorias e Promotorias de Justiça, o qual é encaminhado ao Procurador-Geral 
de Justiça para publicação na imprensa. 
No que pertine a essa atribuição de cunho estatístico, vale ressaltar 
que além da publicação dos dados referentes à produtividade do Ministério Público 
como forma de prestação de contas, esses dados também são fortemente utilizados 
na gestão de toda a instituição.  
São desses dados que os demais órgãos do MPRN se valem para 
embasar seus estudos e decisões que nortearão a ações institucionais na área fim 
ou na área meio. 
Pode-se afirmar que esses dados são o retrato da atuação ministerial. 
Obtidos por meio de relatórios estatísticos (anexo 1), são mensalmente preenchidos 
e enviados pelos membros à Corregedoria, onde são compilados e encaminhados 
para os órgãos competentes ou solicitantes. 
Destaque-se que serão esses dados que juntamente aos indicadores 
externos, embasarão o projeto ora proposto. 
Todo tratamento feito nos dados é efetuado pelo corpo técnico da 
Diretoria da Corregedoria-Geral, a qual conta com equipe multidisciplinar que possui 
conhecimentos em tecnologia da informação – TI, matemática, estatística e direito. 
Por fim, imperioso mencionar que, o projeto de “Racionalização da 
atuação extrajudicial das promotorias de justiça do Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Norte, de 1ª entrância, a partir do uso de indicadores”, será de 
fundamental importância no que é conhecido como atribuição de cunho orientador 
da Corregedoria-Geral, vez que com o produto final, isto é, mapas estatísticos, a 
própria Corregedoria-Geral poderá provocar o Promotor de Justiça a atuar nesta ou 
naquela área na qual se perceba maior deficiência de atuação, ação essa 
convergente à tendência adotada pelas últimas gestões de Corregedores-Gerais, as 
quais buscam promover na CGMP uma cultura mais proativa e menos reativa. 
 
2.3 A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE - MPRN NA GARANTIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS À SAÚDE E 
EDUCAÇÃO 
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Matérias sempre pautadas pelos órgãos da administração superior do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, compreendida pelo: Colégio 
dos Procuradores de Justiça - CPJ; Conselho Superior do Ministério Público - 
CSMP; Corregedoria-Geral do Ministério Público - CGMP e Procuradoria-Geral de 
Justiça - PGJ, saúde e educação são matérias que sempre obtiveram atenção 
especial na atuação ministerial potiguar. 
Esse fato comprova-se pelo significativo número de ações existentes 
no Planejamento Estratégico 2012-2016 do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Norte, em que, das 62 (sessenta e duas) ações prevista no 
planejamento, 15 (quinze) dizem respeito à temática educacional e da saúde, o que 
correspondem, juntas, a quase 25% das ações propostas para execução em todas 
as comarcas do estado. 
Oportuno mencionar que, apesar da atuação ministerial no campo da 
saúde e da educação se estender por todo o estado e em todas as comarcas, a 
presente pesquisa concentrou os estudos apenas naquelas comarcas de 1ª 
entrância. 
 
2.4 O MINISTÉRIO PÚBLICO E SUA ATUAÇÃO NA GARANTIA DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS 
 
Inseridos no Título II da Lei Maior, os direitos fundamentais do cidadão 
estão, basicamente, divididos em cinco grupos sendo-os:  
a- Direitos individuais e coletivos: são os direitos ligados ao conceito de 
pessoa humana e à sua personalidade, tais como à vida, à igualdade, à dignidade, à 
segurança, à honra, à liberdade e à propriedade. Estão previstos no artigo 5º e seus 
incisos; 
b- Direitos sociais: o Estado Social de Direito deve garantir as 
liberdades positivas aos indivíduos. Esses direitos são referentes à educação, 
saúde, trabalho, previdência social, lazer, segurança, proteção à maternidade e à 
infância e assistência aos desamparados. Sua finalidade é a melhoria das condições 
de vida dos menos favorecidos, concretizando assim, a igualdade social, elencados 
a partir do artigo 6º; 
c- Direitos de nacionalidade: nacionalidade, significa, o vínculo jurídico 
político que liga um indivíduo a um certo e determinado Estado, fazendo com que 
esse indivíduo se torne um componente do povo, capacitando-o a exigir sua 
proteção e em contrapartida, o Estado sujeita-o a cumprir deveres impostos a todos; 
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d- Direitos políticos: permitem ao indivíduo, através de direitos públicos 
subjetivos, exercer sua cidadania, participando de forma ativa dos eventos políticos 
do Estado. Está normatizado no artigo 14; 
e- Direitos relacionados à existência , organização e a participação em 
partidos políticos: garante a autonomia e a liberdade plena dos partidos políticos 
como instrumentos necessários e importantes na preservação do Estado 
democrático de Direito. Está elencado no artigo 17. 
Como se depreende, Direitos Fundamentais, em síntese, são aqueles 
direitos atribuídos a todas as pessoas, de todas as sociedades espalhadas pelo 
globo terrestre, que têm como finalidade estabelecer condições mínimas com as 
quais cada indivíduo deve dispor de modo a usufruir sua vida de modo pleno e 
sadio. 
Tendo em vista a vasta gama de Direitos Fundamentais, a pesquisa se 
concentrará na análise dos Direitos Fundamentais Sociais, especificamente no que 
pertine às matérias de Educação e Saúde. 
 
2.5 O DIREITO SOCIAL À SAÚDE E À EDUCAÇÃO E A ATUAÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
Os Direitos Sociais:  
 
são direitos fundamentais do homem, caracterizando-se como verdadeiras 
liberdades positivas, de observância obrigatória em um Estado Social de 
Direito, tendo por finalidade a melhoria de condições de vida dos 
hipossuficientes, visando à concretização da igualdade social, e são 
consagrados como fundamentos do Estado democrático, pelo art. 1º, IV, da 
Constituição Federal 5. 
 
Mostra-se oportuno resgatar nesse momento a definição dada pela 
Constituição Federal de 1988 ao Ministério Público em seu art. 127, o qual definiu 
como sendo uma “instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis”6. 
Repisar essa definição consolida o entendimento da especial 
relevância do Ministério Público no rol das instituições que estruturam o Estado 
                                                 
5
 MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 11 ed. São Paulo: Editora Atlas, 2002. 
6
 Artigo 127 da Constituição Federal de 1988. 
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Democrático de Direito, colocando-o como base de sustentação de um de seus 
fundamentos, qual seja, a cidadania (art. 1º, inciso II, CF). 
A cidadania, em um de seus aspectos, traz em si a ideia do direito 
fundamental da pessoa à educação, à saúde, ao trabalho, à moradia, ao lazer, à 
segurança, entre outras garantias que o Estado deve assegurar. 
Como se percebe, a consecução aos direitos fundamentais por cada 
indivíduo em qualquer sociedade é o meio pelo qual ele atinge a sua condição de 
ser, pois nesses direitos é que estão inseridos os pilares basilares de manutenção 
da sua dignidade humana. 
Dentre esses pilares, podemos destacar dois sem os quais o indivíduo 
dificilmente conseguiria viver, isto é, dificilmente poderia ter a condição de ser para 
usufruir dos demais direitos que lhes são inerentes. Destacam-se, portanto, o direito 
à saúde que em muito se confunde com o direito à vida e, o direito à educação, ou 
seja, o direito do ser se entender como agente componente de uma sociedade, 
passando a entender o meio no qual está inserido. 
 
2.6 A ATUAÇÃO EXTRAJUDICIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
Consoante já explicitado, a presente pesquisa, a título exemplificativo, 
apenas para fins de demonstração da usabilidade e viabilidade do método proposto, 
trará em seus ensaios apenas dados relacionados às matérias de saúde e 
educação, não obstando, todavia, conforme afirmado, que o seu uso não seja 
extensivo às demais matérias de atuação do Ministério Público, em especial àquelas 
de cunho extrajudicial. 
Justamente por ser mais afeita à atuação extrajudicial, vez que é nesse 
tipo de atuação que a iniciativa da investigação parte do Promotor de Justiça, é que 
traremos, em breves linhas, como esse tipo de atuação – extrajudicial – se opera. 
Normalmente, a atuação ministerial está associada àquela voltada aos 
tribunais, onde os conflitos nos quais é parte, geralmente, são judicializados. 
Contudo, principalmente após a Constituição de 1988, o Ministério Público passou a 
ter uma função mais proativa, isto é, titularizando demandas nas quais por meios 
próprios, possuía legitimidade para resolvê-las. A esse tipo de atuação se dá o nome 
de extrajudicial, isto é, fora do Judiciário. 
Notadamente, a atuação extrajudicial é exercida por meio de 
Audiências Públicas, Procedimento Administrativo - PA, Inquérito Civil - IC, 
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Procedimento Investigatório Criminal - PIC, Recomendação e Termo de Ajustamento 
de Conduta - TAC.  
Esses meios, pelos quais o representante ministerial materializa a sua 
atuação extrajudicial, encontram disciplinamentos legais em esparsos ordenamentos 
pátrios. Podemos destacar, por exemplo, o importante instrumento de investigação 
denominado Inquérito Civil, cuja previsão encontra-se encartada na Lei nº 8.625/93, 
também conhecida como a Lei Orgânica do Ministério Público – LOMP, que em seu 
artigo 25, IV, dispõe:  
“Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, na 
Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público: 
(...) 
IV - promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei: 
(...)”7 
 
Oportuno mencionar que a busca pela solução dos conflitos pela via 
extrajudicial normalmente se mostra mais ágil, pois por se tratar de uma atuação que 
tramita apenas no âmbito do Ministério Público, essa se mostra independente e 
autônoma ao Judiciário, não necessitando, via de regra, o chamamento do Poder 
Judiciário à lide, o que por sua vez, conforme é sabido, propicia mais rapidez e 
efetividade na solução das contendas, evitando, por conseguinte, a sobrecarga do 
Judiciário. 
A seguir, trazemos uma síntese de cada instrumento extrajudicial 
disponível, sem prejuízo da existência de outros. Cumpre, apenas, ressaltar que, a 
intenção não é se estender nas definições, objetivos e uso de cada instrumento, mas 
tão somente trazer breves considerações acerca daquelas atividades que serão 
extraídas dos relatórios mensais do Promotor de Justiça, ou seja, os itens (dados) 
que serão trabalhados nos mapas estatísticos. 
 
2.6.1 Audiência Pública 
 
É a reunião, ou sessão, na qual o Ministério Público, presidindo-a, 
chama a sociedade para debater determinado tema de interesse comum. Nessas 
audiências, entre outras formalidades, são colhidas opiniões, sugestões, discutidos 
aspectos técnicos, culturais dos mais diferentes pontos de vistas dos participantes. A 
                                                 
7
 Artigo 25, IV, da Lei 8.625/93 – Lei Orgânica do Ministério Público – LOMP. 
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partir do material compilado, o Promotor de Justiça poderá subsidiar as suas ações, 
inclusive, possibilitando-o, embasar com maior robustez, o procedimento mais 
apropriado à causa. 
A audiência pública encontra previsão no artigo 27, IV, da Lei nº 8.625 
que dispõe caber ao Ministério Público: 
“(...) 
promover audiências públicas e emitir relatórios, anual ou especiais 
(...)”8 
 
Instrumento de grande relevância, Hugo Nigro Mazzilli, conhecido 
estudioso das Instituições Ministeriais observa, em sua obra “O Inquérito Civil9” que, 
a audiência pública se trata de um mecanismo relativamente novo na legislação 
pátria. Fora importada de outros países, nos quais a sociedade participava 
ativamente da gestão da Res Pública, tendo importante influência nas decisões 
governamentais e que, por meio dessas sessões públicas, garantia-se maior 
publicidade e legitimidade aos problemas e eventuais soluções. 
Leciona, ainda, Hugo Nigro Mazzilli:  
 
Audiência Pública é um mecanismo pelo qual o cidadão e as entidades civis 
(as entidades chamadas não governamentais) podem colaborar com o 
Ministério Público no exercício de suas finalidades institucionais, e, mais 
especialmente, participar de sua tarefa constitucional consistente no zelo do 
interesse público e na defesa de interesses metaindividuais (como o efetivo 
respeito dos Poderes Públicos aos direitos assegurados na Constituição, o 
adequado funcionamento dos serviços de relevância pública, o respeito ao 
patrimônio público, ao meio ambiente, aos direitos dos consumidores, aos 
direitos das crianças e adolescentes, à produção e programação das 
emissoras de rádio e televisão, etc.)10. 
 
2.6.2 Procedimento Preparatório – PP 
 
Procedimento com caráter incipiente, o procedimento preparatório, 
como o próprio nome denota, é o procedimento que “prepara” a causa para uma 
eventual instauração de inquérito civil ou mesmo a propositura da ação civil pública. 
Encontra disciplinamento no artigo 26, V, da Lei nº 8.625/9311: 
“Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, na 
Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público: 
                                                 
8
 Artigo 27, IV, da Lei 8.625/93 – Lei Orgânica do Ministério Público – LOMP. 
9
 MAZZILLI, Hugo Nigro. O Inquérito Civil. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 325. 
10
 MAZZILLI, Hugo Nigro. O Inquérito Civil. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 326-327. 
11
 Artigo 26, V, da Lei 8.625/93 – Lei Orgânica do Ministério Público – LOMP. 
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(...) 
V - praticar atos administrativos executórios, de caráter preparatório; 
(...)” 
 
É instaurado quando as informações ainda estão superficiais, ou seja, 
existem fatos que ensejam irregularidades, mas os requisitos necessários a uma 
investigação mais contundente como autoria ou mesmo materialidade não estão 
evidenciados. Assim, ao invés de se instaurar o inquérito civil, o Promotor de Justiça, 
a seu juízo e diante dos fatos disponíveis, decide por instaurar o procedimento 
preparatório, que poderá, depois de obtidas mais informações, ensejar a evolução 
do procedimento para inquérito civil, ou mesmo redundar diretamente na propositura 
de uma ação civil pública, caso os fatos e autores fiquem bem definidos durante seu 
trâmite, conforme sintetizado anteriormente. 
Incurso no procedimento preparatório, estão diligências que o Promotor 
de Justiça poderá efetuar, tais como: requisições de documentos, inclusive de 
autoridades públicas, excetuadas, por óbvio, aquelas com prerrogativa de foro, 
poderá, ainda, ouvir depoimentos, fazer uso de perícias, entre outras formas de 
obtenção de provas. 
Possui prazo para conclusão de 90 dias, podendo ser prorrogado por 
igual período, no qual, a partir de então, o Promotor de Justiça deverá arquivar o 
procedimento, evoluí-lo para um inquérito civil ou, caso já dispunha de elementos 
convincentes, ajuizar ação civil pública. 
 
2.6.3 Inquérito Civil – IC 
  
Ao contrário das causas motivadoras do procedimento preparatório, o 
inquérito civil por sua vez requer que existam fortes indícios que um direito coletivo, 
social ou individual indisponível tenha sido, esteja o venha correr risco de lesão. 
Instituído pela Lei nº 7.347/85, o inquérito civil, todavia, encontra seu 
regramento detalhado tanto em normas locais (resoluções ministeriais), como 
também em leis extravagantes, por exemplo, a Lei 7.853/89, que trata sobre a 
proteção às pessoas portadoras de deficiência, a Lei. 8.069/90, o Estatuto da 
criança e do adolescente, a Lei 7.078/90, que instituiu o Código de Defesa do 
consumidor e até a própria Lei 8.625/93, entre outras. 
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Tecnicamente, o inquérito civil é o instrumento administrativo de cunho 
investigatório e inquisitivo utilizado e presidido pelo Promotor de Justiça, o qual, por 
meio desse, objetiva angariar elementos e indícios para a atuação processual ou 
extraprocessual. 
Portanto, destina-se a coletar elementos de convicção para que seja 
identificada ou não a hipótese legal à propositura da ação civil pública para a defesa 
do patrimônio público, do meio ambiente, do consumidor e a outros interesses 
difusos, coletivos ou individuais homogêneos. 
Destaque-se que o inquérito civil não é processo administrativo, é 
procedimento, nele não há fase acusatória, apenas a fase investigatória dos fatos ali 
trazidos. Tem por finalidade a apuração de fatos, integrando o rol das funções 
institucionais privativas do Ministério Público. Nele não há contraditório, nem 
acusação, tampouco aplicação de sanção e/ou penalidades. Não há a presença do 
princípio da ampla defesa, assemelhando-se, assim, em muito com o inquérito 
policial. 
Nesse sentido, leciona Hugo Nigro Mazzilli, “sua natureza inquisitiva, 
informal, desautoriza o contraditório, motivo pelo qual eventuais nulidades e vícios 
não provocam qualquer prejuízo na lide futura, quando muito a repetição em juízo da 
prova produzida”12. 
Seu prazo é regulado pelo artigo 9º da Resolução nº 23/200713 do 
Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, o qual estabelece um ano como 
prazo de conclusão. 
 
2.6.4 Procedimento de Investigação Criminal – PIC 
 
Procedimento instaurado pelo Promotor de Justiça, objetiva apurar fato 
criminoso ou contravenção penal, recentemente esteve sob holofotes quando o 
Projeto de Emenda Constitucional, a PEC 37, tinha por fito retirar do Ministério 
Público seu viés investigatório. 
                                                 
12
 MAZZILLI, Hugo Nigro. A Defesa dos Direitos Difusos em Juízo. 12 ed. São Paulo: Saraiva, 2007, 
p. 281.  
13
 Art. 9º O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de um ano, prorrogável pelo mesmo prazo e 
quantas vezes forem necessárias, por decisão fundamentada de seu presidente, à vista da 
imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências, dando-se ciência ao Conselho Superior 
do Ministério Público, à Câmara de Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos 
do Cidadão. 
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O PIC, como também é conhecido, em muito se assemelha ao 
inquérito policial, sendo instaurado por meio de portaria. Nesse procedimento, não 
há a necessidade de participação da autoridade policial, contudo, é facultado ao 
Promotor de Justiça, caso julgue pertinente, requisitar que a polícia proceda as 
diligências. 
Ao término da investigação, o Ministério Público poderá ofertar 
denúncia que, uma vez recebida pelo Judiciário, ensejará a interposição da ação 
penal. 
 Sua previsão está inserida na Resolução nº 013/2006 – CNMP que 
aduz em seu artigo 2º, II: 
“Art. 2º Em poder de quaisquer peças de informação, o membro do 
Ministério Público poderá: 
(...) 
II – instaurar procedimento investigatório criminal; 
(...)” 
 
2.6.5 Recomendação 
 
Importante instrumento da atuação extrajudicial do Ministério Público, a 
recomendação é utilizada como uma espécie de “sugestão” que o Ministério Público 
fornece ao gestor público ou a quem se destinar, de como deverá se comportar 
frente ao fato que lhe deu ensejo. 
Por ter esse caráter de sugestão, alerta, a recomendação não possui 
força vinculativa, ou seja, aquele a quem se destina a recomendação não tem 
obrigação legal de cumpri-la, todavia o seu descumprimento poderá ensejar a 
instauração de procedimento extrajudicial ou mesmo judicial a fim de que o problema 
seja sanado. 
Sobre o caráter vinculativo das recomendações, leciona Hugo Nigro 
Mazzilli14:  
 
Embora as recomendações, em sentido estrito, não tenham 
caráter vinculante, isto é, a autoridade destinatária não esteja juridicamente 
obrigada a seguir as propostas a ela encaminhadas, na verdade têm grande 
força moral, e até mesmo implicações práticas. Com efeito, embora as 
recomendações não vinculem a autoridade destinatária, passa esta a ter o 
dever de: a) dar divulgação às recomendações; b) dar resposta escrita ao 
membro do Ministério Público, devendo fundamentar sua decisão. 
                                                 
14
 MAZZILLI, Hugo Nigro. Regime Jurídico do Ministério Público. São Paulo: Saraiva, 1996, p. 337. 
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Em outras palavras, podemos afirmar que a recomendação é uma 
espécie de chance, de nova oportunidade dada à parte para que se adeque aos 
contornos do que o instrumento recomendatório dispõe. 
É no parágrafo único, IV, do artigo 27 da Lei nº 8.625/95 que o 
instrumento da recomendação é previsto: 
 
Art. 27 - Cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos 
direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, sempre que se 
cuidar de garantir-lhe o respeito: 
I - pelos poderes estaduais ou municipais; 
II - pelos órgãos da Administração Pública Estadual ou 
Municipal, direta ou indireta; 
III - pelos concessionários e permissionários de serviço 
público estadual ou municipal; 
IV - por entidades que exerçam outra função delegada do 
Estado ou do Município ou executem serviço de relevância pública.  
Parágrafo único. No exercício das atribuições a que se 
refere este artigo, cabe ao Ministério Público, entre outras providências: 
(...) 
IV — promover audiências públicas e emitir relatórios, anual 
ou especiais, e recomendações dirigidas aos órgãos e entidades 
mencionadas no "caput" deste artigo, requisitando ao destinatário sua 
divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito. 
  
Sobre o uso da recomendação, brilhante definição é dada pelo 
Promotor de Justiça do Ministério Público do Rio Grande do Sul, Luciano de Faria 
Brasil15:  
 
Assim, pode-se vislumbrar o uso da recomendação não só como um 
instrumento de recomposição da legalidade pela via argumentativa e 
consensual, mas também como mais um elemento essencial no sistema de 
‘freios e contrapesos’, base de nossa sistematização política.  
 
2.6.6 Termo de Ajustamento de Conduta – TAC 
 
Os termos de ajustamento de conduta ou termo de compromisso de 
ajustamento de conduta, também conhecido pela sigla TAC, são, em suma, acordos 
celebrados entre o Ministério Público e a parte passiva do um procedimento 
extrajudicial. 
Nestes acordos, resultados de conflito significativo de interesses de 
natureza difusa, a parte assina compromisso em cumprir determinado condicionante 
visando solucionar problema causado, que estão causando ou evitando aquelas que 
                                                 
15
 Artigo: BRASIL, Luciano de Faria. A Recomendação no Âmbito do Inquérito Civil: Breves Notas 
Sobre o Instituto. Revista do Ministério Público, n. 52, 2004.  
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possam vir a causar, como também, compensar os danos advindos dessas ações 
ilegais. 
O TAC enquanto instrumento da atuação extrajudicial, objetiva 
antecipar a resolução de questões que, ao desaguar no Poder Judiciário, levaria 
mais tempo. Mostra-se, portanto, como sendo um meio mais ágil e eficaz do que a 
judicialização da demanda. A sua celebração obriga à parte o seu integral 
cumprimento, vez que esse termo possui força de título executivo extrajudicial. 
 Encontra previsão no § 6º do artigo 5º da Lei 7.347/85 e no artigo 14 
da Recomendação nº 16/2010 - CNMP: 
 
§ 6° Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos 
interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências 
legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo 
extrajudicial. 
Art. 14. O Ministério Público poderá firmar compromisso de 
ajustamento de conduta, nos casos previstos em lei, com o responsável 
pela ameaça ou lesão aos interesses ou direitos mencionados no artigo 1º 
desta Resolução, visando à reparação do dano, à adequação da conduta às 
exigências legais ou normativas e, ainda, à compensação e/ou à 
indenização pelos danos que não possam ser recuperados. 
 
Por fim, imperioso se faz ressaltar que foram citados apenas alguns 
dos instrumentos que o Ministério Público se utiliza na atuação extrajudicial. 
Audiência pública, procedimento preparatório, inquérito civil, procedimento de 
investigação criminal, recomendação e termo de ajustamento de conduta, senão os 
mais importantes institutos que o Promotor de Justiça utiliza, são os mais frequentes.  
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3 ESTADO DA ARTE 
 
3.1 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA GERENCIAL 
 
Historicamente, é possível listar três diferentes modelos de 
Administração Pública: a administração patrimonialista, a burocrática e a gerencial. 
Em breves palavras iremos sintetizar o que foi cada um desses 
modelos, dando maior ênfase ao modelo gerencial, pois é nesse modelo e por esse 
modelo que o presente trabalho subsiste. 
Inicialmente, podemos dizer que a administração patrimonialista era 
aquela que misturava os interesses pessoais e públicos daqueles que geriam o 
Estado utilizando-se do poder e dos instrumentos estatais para tanto. 
Objetivando contrapor-se à administração patrimonialista, surgiu a 
administração burocrática que buscando romper com o modelo anterior, previa a 
adoção de uma série de medidas cujo objetivo era a defesa da coisa pública, em 
contraposição ao período patrimonialista antecedente, cuja característica principal, 
como dito, era a confusão entre patrimônio público, Estado, e o patrimônio particular 
do detentor do poder. 
Apesar de tentar tornar a administração pública  impessoal, o modelo 
burocrático não conseguiu se sustentar devido aos problemas inerentes às suas 
próprias características, quais sejam, morosidade no atendimento, entraves às 
demandas sociais, prestação cara de serviços públicos, dentre outros. 
Assim, o modelo burocrático acabou por falhar, pois não possuía 
importantes elementos de controle finalístico ou de resultados, características essas 
somente observadas no modelo que viria a surgir posteriormente, no fim do século 
XX. 
Desse modo, em 1995, surge o novo modelo, denominado de 
gerencial, que tinha por fito, instalar uma administração pautada nos “princípios da 
nova gestão pública” (new public management)16. Ou seja, havia a intenção de 
finalmente se consolidar o princípio da eficiência e transformar a Administração 
Pública em um modelo propriamente dito como sendo gerencial.  
Essa intenção, portanto, só começou a se concretizar no final do século 
XX, quando aflorou no Brasil um movimento que desencadeou diversas alterações 
                                                 
16
 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser. Da administração pública burocrática à gerencial. Revista do 
Serviço Público, n. 4, 1997, p. 6. 
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constitucionais e legais, em busca de inserir no país esse novo modelo de 
administração pública baseada na eficiência, em resultados.  
Pode-se afirmar que o modelo gerencial se consolidou a partir do seu 
marco legal, a Emenda Constitucional 19/1998, o qual passou a considerar como 
constitucional o princípio da eficiência. 
Em suma, portanto, a Administração Pública gerencial reúne as 
características principais do modelo burocrático, ou seja, as estruturas rígidas, a 
hierarquia, a subordinação, o controle de procedimentos, passando a direcionar a 
atuação para o controle de resultados pretendidos (resultados com eficiência).  
Acerca do princípio da eficiência no entender constitucional, leciona 
Emerson Gabardo17: 
 
No Brasil, a eficiência tornou-se princípio constitucional expresso a partir da 
Emenda Constitucional nº 19/98, que alterou a redação do caput do artigo 
37. Isso não implica asserir que a reforma introduziu uma novidade no 
sistema administrativo nacional. O princípio constitucional da eficiência 
administrativa já se denotava implícito na Carga Magna. Assim sendo, é 
importante considerar que a natureza da eficiência como norma 
constitucional não compreenderá a essência neoliberal que permeou os 
trabalhos reformadores.  
 
Ou seja, o princípio da eficiência, antes implícito na Constituição 
Federal, com a Emenda Constitucional nº 19/1998, passou a ser expresso no artigo 
37, caput, compondo os princípios da Administração Pública, conforme a redação 
abaixo: “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”18 
 
3.2 O PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA 
 
Muito embora muitos autores e estudiosos propaguem que a eficiência 
é um instituto relativamente recente, devemos interpretar esta assertiva com certa 
parcimônia. 
De fato, a eficiência enquanto princípio só passou a ser expressamente 
positivado em nosso ordenamento pátrio a partir da Emenda Constitucional nº 
19/1998, porém não se pode deixar de destacar que a Constituição Federal, 
                                                 
17
 GABARDO, Emerson. Eficiência e Legitimidade do Estado: uma análise das estruturas simbólicas 
do direito político. Barueri, SP: Manole, 2003, p. 73. 
18
 Artigo 37 da Constituição Federal de 1988. 
34 
 
implicitamente pregava ser um dos pilares da administração pública, a busca pela 
eficiência em seus serviços e produtos. 
Em obra anterior à edição da Emenda Constitucional nº 19/1998, Hely 
Lopes Meirelles já apregoava a eficiência como sendo dever da Administração 
Pública invocando dispositivos do Decreto Lei nº 200/1967: 
 
Dever de eficiência é o que se impõe a todo agente público de realizar suas 
atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais 
moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser 
desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o 
serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade 
e de seus membros. Esse dever de eficiência, bem lembrado por Carvalho 
Simas, corresponde ao dever de ‘boa administração’ da doutrina italiana, o 
que já se acha consagrado, entre nós, pela Reforma Administrativa Federal 
do Dec.-Lei 200/67, quando submete toda atividade do Executivo ao 
controle de resultado (arts. 13 e 25,V), fortalece o sistema de mérito (art. 25, 
VIII), sujeita a Administração indireta a supervisão ministerial quanto à 
eficiência administrativa (art. 26, III) e recomenda a demissão ou dispensa 
do servidor comprovadamente ineficiente ou desidioso (art. 100)19. 
 
Assim, pode-se observar que a eficiência sempre foi uma qualidade 
inerente à administração pública, apesar de, somente a partir de 1998, passar a 
vigorar taxativamente no texto constitucional, sendo, por muitos, considerado como 
sendo o princípio mais importante, apensar de inexistir hierarquia entre os princípios. 
Embora de simples entendimento e significado, o termo eficiência, 
quando entendido como um princípio constitucional, possuir várias 
conceitualizações. Dentre elas, destacamos a do Professor Alexandre de Morais20: 
 
Princípio da eficiência é aquele que impõe à Administração Pública direta e 
indireta e a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do 
exercício de suas competências de forma imparcial, neutra, transparente, 
participativa, eficaz, sem burocracia e sempre em busca da qualidade, 
primando pela adoção dos critérios legais e morais necessários para a 
melhor utilização possível dos recursos públicos, de maneira a evitar-se 
desperdícios e garantir-se uma maior rentabilidade social.  
 
Conceitua, ainda, o princípio da eficiência o autor Diógenes 
Gasparini21: “O princípio da eficiência impõe à Administração Pública direta e indireta 
a obrigação de realizar suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento, além, 
por certo, de observar outras regras, a exemplo do princípio da legalidade”. 
 
                                                 
19
 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo brasileiro. 22 ed. São Paulo: Malheiros, 1997, p. 
90. 
20
 MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 5 ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: Atlas, 1999, p. 
294. 
21
 GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 10 ed. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 21. 
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Todavia, preferimos nos filiar à precisa, mas simplória definição do 
princípio da eficiência externado por Hely Lopes Meirelles que o define como sendo 
um dos deveres da Administração Pública, sendo aquele que “exige que a atividade 
administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional”22.  
Ainda emenda, o autor, sobre o tema: 
   
é o mais moderno princípio da função administrativa, que já não contenta 
em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados 
positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades 
da comunidade e seus membros23.  
 
De sorte, a eficiência na administração pública é um fim que deve ser 
sempre buscado pelo agente público, onde deverá sempre agir com rapidez, 
presteza, perfeição e rendimento na execução do seu mister. 
Para tanto, a administração, por sua vez, deverá ter meios de aferir, 
principalmente, o rendimento dos seus agentes e resultados por eles obtidos. Não 
bastando ficar em posição passiva e inerte, atendo-se a, apenas, fornecer subsídios 
para a boa execução dos serviços. Ao contrário, o modelo gerencial requer pleno 
controle finalístico e de resultado. Controles esses que requerem meios técnicos e 
científicos para sua elaboração. 
O gestor público, em sentido amplo, consequentemente, deverá ter 
meios técnicos de gestão, frequentemente utilizados pela iniciativa privada e, ainda, 
verificar se faz necessário o acompanhamento constante do desempenho das 
atividades propostas para que efetivamente se chegue a uma gestão eficiente, em 
outras palavras, uma gestão por resultados. 
Sobre o tema, o Professor José Matias Pereira24 ressalta que para a 
estruturação de uma gestão por resultados que realmente alcance os fins desejados, 
faz-se necessária uma agenda de ações e, citando Marcos Pedro Makón, em sua 
obra “La gestion por resultados es sinônimo de presupuestos por resultados”, elenca 
algumas referências pragmáticas e organizacionais subjacentes às políticas de 
gestão por resultados: 
 
a) Foco nos resultados; 
b) Políticas públicas formuladas a partir de processo de planejamento 
governamental; 
                                                 
22
 Meirelles, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 37 ed. São Paulo: Malheiros, p. 98. 
23
 Meirelles, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 37 ed. São Paulo: Malheiros, p. 98. 
24
 PEREIRA, José Matias. Curso de Gestão Estratégica na Administração Pública. São Paulo: Editora 
Atlas, 2011, p. 36-37. 
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c) Caráter descentralizado da tomada de decisões; 
d) Flexibilização de recursos com cobrança de responsabilidade de 
gestores; 
e) Utilização de planejamento estratégico nas organizações 
públicas e otimização dos processos administrativos; 
f) Mudanças metodológicas no processo de formulação do orçamento 
público; 
g) Sistemas de informação que forneçam subsídios para a 
tomada de decisão e mensurem os recursos na obtenção dos 
resultados; 
h) Sistemas de monitoramento da gestão, prestação de contas e 
avaliação; 
i) Desenvolvimento de indicadores que permitam medir o 
impacto da ação governamental e indicar os desvios para 
introdução de medidas corretivas. 
 
Dentre as nove ações que devem ser buscadas pela pelo agente 
público quando numa gestão por resultados, destacamos, acima, aquelas mais 
condizentes com o objetivo principal do trabalho de “Racionalização da atuação 
extrajudicial das promotorias de justiça do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Norte, de 1ª entrância”. 
Depreende-se, portanto, que para a implementação de uma gestão 
pública por resultado, faz-se necessária a adoção de novas tecnologias e condições 
de trabalho adequadas, mudanças culturais, desenvolvimento pessoal dos agentes 
públicos, planejamento de ações e, principalmente, controle de resultados. 
 
3.3 GESTÃO POR RESULTADOS - GpR 
 
A palavra resultado é a chave no conceito de efetividade. Não há como 
se falar em efetividade na gestão pública ou mesmo privada, sem relacioná-la à 
gestão por resultados.  
Proveniente do inglês, o conceito de gestão por resultados 25  ou 
Management By Objectives - MBO (Management By Results - MBR), nos últimos 
tempos, vem sendo muito debatido no setor público nacional como sendo uma forma 
                                                 
25
 O termo “gestão por resultados” foi apresentado pela primeira vez por Peter Drucker, um dos mais 
importantes teóricos da administração moderna, em seu livro The Practice of Management, de 1954. 
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de administrar visando priorizar os resultados em todas as ações de todos os 
agentes neles inseridos, objetivando a elevação do desempenho institucional. 
Originariamente proveniente da esfera privada, a gestão por resultado 
ou a avaliação por resultado não é tarefa simples. Ao contrário do comumente visto 
em empresas particulares onde, em regra, a principal medição gira ou desencadeia 
no lucro, a avaliação de um resultado no âmbito público não se traduz da mesma 
forma. Sendo necessário, primeiramente, um período de tempo para desenvolver 
medidas, ou critérios de avaliação adequados que atendam as necessidades de 
maneira clara e objetiva. 
A gestão por resultados no ambiente público é uma grande quebra de 
paradigma, trata-se de evolução considerável: a administração pública passando a 
subordinar seus rumos, esforços e direção a um conjunto de informações e aferições 
que interagem como se constituíssem um norte. 
Popovich 26  define que um dos principais fatores que geram a 
necessidade de mudanças nas organizações do governo é a percepção de 
desperdício e ineficiência, uma vez que grande parte dos cidadãos acredita que o 
setor público é ineficiente. Aliado a isso, percebe-se o aumento da exigência dos 
contribuintes que esperam mais e demandam mais, traduzindo-se na necessidade 
de melhor qualidade, mais serviços e maior produtividade. 
É nesse rumo que as instituições públicas mais modernas estão 
caminhando, na esteira daqueles métodos de gestão outrora somente utilizados 
pelas empresas privadas. Hoje, não é raro encontrar órgãos públicos estampando 
sua missão, descrevendo objetivos, ou mesmo especificando o que se espera que 
seus funcionários façam e suas medidas de desempenho, medindo, desta forma, a 
sua eficiência. 
A gestão por resultado, portanto, vem sendo eleita como a forma 
contemporânea de gestão, passando-se a discutir na esfera pública, no que 
concerne à gestão, o seu gerenciamento; o qual não mais se restringirá a apenas a 
análise de recursos, mas, também, por resultados, sendo estes quantificáveis, 
tangíveis e imediatos (serviços oferecidos) ou impactos voltados para a sociedade. 
A GPR, desta feita, prioriza o atendimento ao cidadão como cliente, é 
pró-ativa, toma iniciativas, adota postura empreendedora e tem autonomia gerencial. 
O setor público passa a atuar para alcançar resultados.  
                                                 
26
 POPOVICH, Mark G. Creating high-performance government organizations: a practical guide for 
public managers. 1 ed. Califórnia: Jossey-Bass, 1998, p. 15. 
38 
 
Assim, a gestão por resultados mostra-se ser muito mais que um 
conjunto de técnicas ou apenas um mapa de indicadores. Representa acima de tudo 
mudança de atitude. É na verdade, um ambiente que visa fomentar atitudes 
gerenciais que sejam indutoras de uma nova cultura organizacional no setor público. 
Nesse contexto, a literatura nos apresenta metodologias de 
desempenho já testados e consolidados em diversas organizações, sendo os mais 
importantes e representativos: 
a) Balanced Scorecard (BSC); 
b) Bain & Company; 
c) Prisma de Performance (ênfase em stakeholders); 
d) GesPública – MEGP; 
e) Hoshin Kanri; 
f) TQM; 
g) Cadeia de Valor de Porter; 
h) Rummler & Brache (variáveis de desempenho em objetivos, projeto 
e gestão); 
i) Quantum (medidas de tempo, qualidade e custo); 
j) PMBOK (áreas do conhecimento e ciclo de vida do projeto); 
k) Gestão de Pessoas; 
l) Gestão da Cadeia de Suprimentos (Supply Chain Management); 
m) Gestão Financeira; 
n) Cobit (ênfase em sistemas informacionais). 
 
Desses métodos, o Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Norte já faz uso de alguns, possuindo, inclusive, certificação, dentre eles podemos 
destacar o uso do Cobit e PMBOK por parte da área de Tecnologia da Informação – 
TI, sendo, o MPRN, também, signatário do GesPùblica. 
Para o projeto de Racionalização da atuação extrajudicial das 
promotorias de justiça do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, de 
1ª entrância, foi utilizada, superficialmente, aspectos metodológicos do Balanced 
Scorecard - BSC, principalmente no que pertine à proposição de indicadores que 
objetivem medir a atuação ministerial frente às matérias de ordem extrajudicial no 
estado do Rio Grande do Norte. 
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Ressalte-se, todavia, que o presente trabalho não utiliza o método de 
medição Balanced Scorecard – BSC, mas tão somente, repise-se, superficialmente, 
alguns aspectos utilizados nessa metodologia, in casu, o uso de indicadores. 
Contudo, oportuno se mostra conceitualizar o que vem a ser esse 
método no qual buscamos emprestados alguns dos seus requisitos. 
Portanto, Balanced Scorecard – BSC pode ser conceitualizado como 
sendo uma metodologia de medição de gestão de desempenho. Define a estratégia 
empresarial, gerência do negócio, gerência de serviços e gestão de qualidade. O 
BSC deve ser implementado e acompanhado através de um sistema de gestão 
empresarial (ERP) e indicadores de desempenho (Key Performance Indicators - 
KPI), abrangendo indicadores financeiros e não financeiros, objetivos de curto e 
longo prazos, indicadores de ocorrência e tendência e aspectos internos e externos 
da organização/instituição. 
Como se assevera, é justamente fazendo uso dos tipos de indicadores 
utilizados no BSC, que esse trabalho se lastreia. 
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4 METODOLOGIA 
 
Objetivando proferir maior entendimento didático ao modus operandi 
utilizado na pesquisa, o presente capítulo está estruturado do seguinte modo: 
inicialmente, será apresentado o método científico trabalhado, em seguida, será 
esmiuçado cada fase do método, sempre se traçando analogia ao que explicita o 
método e ao que foi utilizado concretamente na busca pelos resultados requeridos. 
Desse modo, tem-se que, para atingir os objetivos propostos na 
pesquisa, foram utilizadas, inicialmente, as fases do processo decisório propostas 
por Herbert Simon, um dos principais autores no que se refere a processos 
decisórios. 
Segundo a Teoria da Decisão, "todo o problema administrativo pode 
ser considerado um processo decisório."27 
A figura abaixo representa as três fases do processo decisório e as 
suas relações, segundo o modelo do processo decisório, método proposto. A 
primeira etapa representa a primeira fase, coleta de informações, in casu, a escolha 
e obtenção dos indicadores internos e externos. Ela se relaciona com a segunda 
etapa, a estruturação, que por sua vez se relaciona com a terceira etapa, a escolha. 
Tanto a etapa de estruturação, quanto a de escolha podem exigir novas informações 
e por isso possuem uma ligação inversa com a etapa de coleta de informações. As 
três etapas serão descritas nos próximos parágrafos. 
 
Figura 4 - Fases do processo decisório (adaptado) 
 
                                                 
27
 SIMON, H. A. A Capacidade de Decisão e De Liderança. Rio de Janeiro: Fundo de Cultura, 1963, 
p. 77 
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Em síntese, as etapas que compõem o processo decisório e, 
concretamente aplicadas à pesquisa, são: 
 
1 - Coleta de Informações: etapa na qual serão buscados dados 
estatísticos. Na pesquisa, foram obtidos dados provenientes dos relatórios mensais 
de atividades dos Promotores de Justiça do Ministério Público (Indicador Interno) e 
também dados provenientes de fontes externas, no caso que serão ilustrado a 
seguir, dados provenientes da base de dados do IDEMA, nas áreas da saúde e 
educação (indicadores externos); 
2 - Estruturação: nessa fase, os dados internos e externos irão se 
relacionar, como por exemplo, quantidade de matrículas infantis em escolas públicas 
por comarca versus quantidade de atividades extrajudiciais promovidas pelo 
Ministério Público na área da educação por comarca. Esses dados serão inseridos 
em ferramentas de B.I. para que sejam construídos mapas estatísticos (dashboards); 
e 
3 - Escolha: também denominada de fase de decisão. Nessa etapa o 
usuário irá extrair informação dos dados, ou seja, após analisar os gráficos gerados 
e apresentados nos dashboards, poderão ser tomadas decisões tomando por bases 
aquelas informações coletadas. 
Abaixo, ilustração do fluxo segundo Hebert Simon adaptado ao caso 
concreto. 
 
Figura 5 - Fluxo de trabalho (adaptado) 
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Ressalte-se que, essas três fases compreendem apenas o início da 
sistemática proposta, havendo, posteriormente, outras fases. Todavia, é oportuno 
frisar, que as três etapas iniciais são as mais relevantes, delas derivando toda a 
inteligência que será utilizada nas fases seguintes, portanto, é de crucial importância 
que nessa fase, ainda embrionária, o usuário trabalhe com bastante afinco e 
precisão na coleta e estruturação dos dados que serão compilados nas ferramentas 
de B.I.. 
A seguir, cada etapa terá seus elementos compositores esmiuçados. 
 
4.1 INDICADORES 
 
Os indicadores são instrumentos essenciais na gestão das atividades 
de monitoramento e avaliação das organizações e instituições, comumente utilizados 
em projetos, programas e políticas, que permitem acompanhar o atendimento a 
objetivos estabelecidos, identificar avanços ou retrocessos, melhorias ou piora de 
qualidade, correção de problemas, identificação de situações invisíveis ao se 
analisar apenas dados, etc.  
Como o próprio nome diz, um indicador é uma métrica que indica algo 
relevante que potencialmente auxiliará na tomada de decisões. 
Desse modo, pode-se afirmar que os indicadores possuem, 
basicamente, duas funções de destaque: a primeira é descrever por meio da 
geração de informações, geralmente gráficas, o estado verdadeiro dos 
acontecimentos e o seu respectivo comportamento; a segunda é de caráter analítico, 
que consiste em estudar as informações presentes com base nas anteriores de 
forma a realizar proposições valorativas, isto é, gerar projeções para tomada de 
decisões.  
Em suma, os indicadores, como muitos acreditam, não são 
simplesmente números, mais que isso, são atribuições de valor a objetivos, 
acontecimentos ou cenários, de acordo com metas, que possam ser aplicados 
critérios de valoração, como, por exemplo, crescimento, queda, manutenção, etc. 
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Figura 6 - Exemplo de indicadores de desempenho 
 
 
De um modo geral, os indicadores se prestam a: a) mensurar resultado 
e gerenciar desempenho; b) fundamentar a análise crítica dos resultados obtidos e 
do processo de tomada decisão (destaque-se que esse uso é amplamente utilizado 
neste projeto); c) contribuir para a melhoria contínua dos processos organizacionais 
e institucionais; d) facilitar o planejamento e o controle do desempenho; e e) 
viabilizar a análise comparativa de unidades, in casu, unidades ministeriais, 
Promotores de Justiça, etc. 
Afirma-se, portanto, que, a análise e a mensuração de desempenho 
podem ser definidas literalmente como o processo de se quantificar uma ação, no 
qual mensuração é o processo de quantificação e a ação é aquilo que provoca o 
desempenho, afirma Neely (1995)28. 
Pode-se, ainda, dentro da vasta gama de uso dos indicadores, 
subdividi-los em categorias das quais destacam-se: 
 
a) indicadores de produtividade: que podem estar relacionados à 
produtividade hora/colaborador, hora/máquina, ou mais relacionado ao contexto 
apresentado, atividade/Promotor de Justiça. Como se percebe, estão ligados ao uso 
                                                 
28
 NEELY, A.; GREGORY, M. Performance measurement system design. International Journal of 
Operations & Producy Management, v. 15, 1995. Disponível em: <http://ebsco.com> Acesso em: 02 
ago. 2016. 
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dos recursos da empresa ou Instituição com relação à execução da sua atividade-
fim. 
b) indicadores de qualidade: intimamente relacionados aos indicadores 
de produtividade, ajudam a entender qualquer desvio ou inconformidade que ocorreu 
na execução da atividade-fim.  
c) indicadores de capacidade: eles medem a capacidade de resposta 
de um processo. Podemos citar como indicadores de capacidade a quantidade de 
atividade que uma Promotoria de Justiça pode executar possuindo determinado 
recurso humano e material 
d) indicadores estratégicos: eles auxiliam na orientação de como a 
empresa ou instituição se encontra com relação aos objetivos que foram 
estabelecidos anteriormente. Eles indicam e fornecem um comparativo de como está 
o cenário atual com relação ao que deveria ser. Geralmente são ilustrados com 
linhas de tendências. 
Como se depreende, o uso de indicadores se apresenta como sendo 
um instrumento de extrema relevância no ambiente corporativo ou Institucional. Por 
meio deles, o gestor possuirá meios e tempo hábil de tomar decisões e corrigir 
eventual desvio de curso.  
Aliás, é nesse sentido que Takashina e Flores (1996:1-20)29 afirmam 
que indicadores são essenciais ao planejamento e controle dos processos das 
organizações e instituições, possibilitando o estabelecimento de objetivos e o seu 
desdobramento porque os resultados são fundamentais para a análise crítica dos 
desempenhos, para a tomada de decisões e para o novo ciclo de planejamento. 
É perceptível que, apesar de certo modo possuir definições distintas, 
muitas vezes existe confusão na conceitualização do que vem a ser efetivamente 
indicador. É comum confundir sua definição com conceitos de outras palavras que 
andam juntas nos mesmos temas, assim, antes de adentrar na qualificação, isto é, 
especificação dos indicadores a serem utilizados na presente pesquisa, é de grande 
importância que se frise a diferença fundamental entre o significado de indicadores 
do conceitos de dados e informações. 
Como já exaustivamente detalhado, indicadores são informações 
manipuladas matematicamente, de forma a auxiliar na tomada de decisão e com 
maior qualidade do que as informações ou dados.  
 
                                                 
29
 TAKASHINA, Newton Tadashi, FLORES, Mario Cesar X. Indicadores da qualidade e do 
desempenho: como estabelecer metas e medir resultados, Rio de Janeiro: Qualitymark, 1996. 103 p. 
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Dados, são apenas elementos coletados, simplesmente, números, mas 
que isoladamente não possuem significado relevante e não conduzem a nenhuma 
compreensão ou visualização do panorama geral. Portanto, possui pouco valor para 
amparar conclusões.  
Já Informações, são a ordenação e organização dos dados de forma a 
transmitir significado e compreensão dentro de um determinado contexto. 
Analogamente, podem-se ilustrar esses conceitos como um mapa no 
qual um caminho é formado por pontos (dados), cujo entendimento de que aquilo 
significa um caminho (informação) leva a algum lugar (indicador).  
Posto isso, a sistemática aqui abordada trabalhará, basicamente, 
relacionando-se dois grupos de indicadores, os internos e externos. 
 
4.1.1 Indicadores Internos 
 
Composto primordialmente pela atuação individualizada dos membros 
do MPRN, esse indicador é obtido por meio dos relatórios mensais de atividades, 
relatórios esses que compõem, entre outras, o rol de obrigações funcionais do 
membro30, o qual tem por dever legal mensalmente remeter à Corregedoria-Geral, 
formulário demonstrando o quantitativo das atividades executadas no mês anterior. 
Em curtas palavras, podemos afirmar que por meio desse relatório 
mensal de atividades, que o Ministério Público presta contas à sociedade de quase 
todas as suas atuações. 
Esse relatório, o qual é gerado a partir de formulário eletrônico 
(Sistema Carcará) 31 , possui periodicidade mínima mensal, sendo remetido à 
Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, o qual 
é tratado e compilado, de onde, retiram-se informações acerca, por exemplo, da 
atuação do membro, da comarca, da Promotoria de Justiça, etc.  
 
                                                 
30
 Artigo 49, XVIII da Lei Complementar nº 141/1996: “São atribuições dos Promotores de Justiça, 
além de outras que lhe são conferidas pelas Constituições Federal e Estadual e em outras Leis, 
segundo a natureza do seu cargo: (...) XVIII - enviar mensalmente, até o dia dezesseis do mês 
subsequente, à Corregedoria do Ministério Público relatório estatístico discriminado por áreas de 
atuação, para aferição mensal de exercício e mérito, observados os modelos e as instruções 
pertinentes;(...)”. 
31
 Vide Anexo I. 
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Cumpre, ainda, destacar que o formulário possui divisões temáticas por 
tipo de atuação (judicial, cível e extrajudicial) bem como por área (meio ambiente, 
criminal, saúde, educação, etc.)32. 
Esses dados, como dito, são extraídos do sistema denominado 
Carcará, desenvolvido pelo próprio MPRN. 
 
 
 
 
Figura 7 - Logo do Sistema Carcará 
 
Há de se ressaltar, por oportuno, que apesar do Sistema Carcará ser a 
fonte-mãe no que se refere ao fornecimento de dados para a instituição, ele não é o 
único. Existem outros sistemas que produzem informação, porém em menor escala 
e para fins diversos dos abordados nesta pesquisa. 
 
4.1.2 Indicadores Externos 
 
Antes de adentrar na conceitualização do que vem a serem indicadores 
externos, imperioso se faz esclarecer que a sistemática de trabalho proposta, em 
absoluto, tem por objetivo eleger indicador externo para compor os dashboards a 
serem produzidos. Ao contrário, a metodologia apresentada visa, justamente, ofertar 
ao usuário a possibilidade de se trabalhar com os inúmeros indicadores existentes 
das mais diversas áreas. 
Para tanto, faz-se necessário que o operador saiba que tipo de 
informação ele quer extrair dos dados dispostos, ou seja, caso queira obter um 
panorama de como está a educação na comarca, deverá trabalhar com indicadores 
externos inerentes ao tema educacional, como por exemplo, utilizando o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, ou mesmo dados mais brutos, como 
por exemplo a quantidade de vagas oferecidas em escolas oferecidas pelo município 
e/ou estado naquela comarca. 
Dito isso, temos que os indicadores externos serão dados ou índices 
obtidos de instituições externas ao MPRN, ou ao menos distintas daquelas que 
guardam relação direta com os indicadores internos (provenientes da atuação do 
membro). 
                                                 
32
 Vide Anexo I. 
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4.2 FERRAMENTAS DE BUSINESS INTELIGENCE – BI 
 
Inicialmente, antes de se abordar diretamente as ferramentas 
(softwares) de Business Inteligence - BI, as quais serão responsáveis por 
transformar as matérias-primas (indicadores internos e externos) no produto final, 
informações estatísticas, é de bom alvitre traçar breve e superficial histórico para 
imersão nos conceitos que englobam essa recente tecnologia existente no mercado, 
principalmente no âmbito empresarial. 
Há bastante discussão acerca da origem do termo Business Inteligence 
- BI, estudiosos do tema, como Elena C.33, atribuem como tendo ocorrido a primeira 
menção ao termo ocorrida na década de 50 por Hans Peter Luhn, um pesquisador 
da IBM, no artigo intitulado “A Business Intelligence System”. 
Há correntes, no entanto, que em um modo de entender mais amplo, 
afirma que as técnicas de B.I. possuem seus primeiros registros ainda na antiga 
civilização egípcia, quando o homem dava início ao controle da natureza, isto é, 
observava a natureza dela retirando informações que lhes permitissem, por exemplo, 
indicar qual o melhor lugar o período para iniciar a época do plantio. 
De modo menos romântico, crê-se que a corrente que deva prosperar 
seja a defendida por Helena C., pois entende-se que apesar do uso remontar ao 
Egito antigo, somente no século passado foram elaboradas as conceitualizações 
acerca do tema, isto é, somente a partir da década de 50 que a inteligência de 
negócio passou a ser encarada como uma ferramenta científica. 
Com o passar dos anos, o termo Business Intelligence ganhou 
abrangência e abarcou uma série de ferramentas, como o próprio EIS e as soluções 
DSS (Decision  support System – sistema de suporte à decisão), Planilhas 
Eletrônicas, Geradores de Consultas e de Relatórios, Data Marts, Data Mining, 
Ferramentas OLAP (Online Analytical Process), entre tantas outras. Mesmo 
começando a se tornar mais popular no âmbito corporativo, a lide com essas 
tecnologias e técnicas estava restrita apenas ao domínio do pessoal de T.I. e 
especialistas em pesquisa de mercado, os quais eram responsáveis pela extração 
de dados, implementação de processos e divulgação dos resultados aos altos 
executivos. Porém, com o advento, crescimento e popularização da Internet, esse 
                                                 
33
 ELENA, C. Business intelligence. Journal of Knowledge Management, Economics and Information 
Technology, v.1, n. 2, 2011. 
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cenário mudou. Se até então o conceito era levar informação a poucos funcionários 
para orientar as decisões, hoje, a internet permite disponibilizar soluções de B.I. para 
um número maior de pessoas. 
Atento a esse filão, o mercado passou a tratar o Business Intelligence 
como aplicação estratégica integrada, disponibilizando seu acesso por meio de 
desktops, estações de trabalho e nos servidores das empresas. 
As técnicas e conhecimentos acerca de B.I., assim, deixava de ser um 
conhecimento que poucos detinham passando a ser de uso comum, popularizando-
se e, como consequência, tendo seus conceitos mais propagados e simplificados. 
Assim, conceitualizando sinteticamente Business Intelligence, temos 
que nada mais é do que a aplicação de técnicas analíticas para informações sobre 
condições de negócio no sentido de melhorá-las - de uma maneira automatizada, 
mas com a interpretação e respostas humanas. 
É, portanto, o conjunto de teorias, metodologias, processos, estruturas 
e tecnologias que transformam uma grande quantidade de dados brutos em 
informação útil para tomadas de decisões estratégicas. 
Como dito, o que antes era de domínio dos setores de T.I. e seus 
robustos servidores, passou a ser suportado por computadores mais acessíveis e de 
uso por profissionais que não necessitassem ter tanto conhecimento técnico em 
tecnologia da informação. 
Nesse contexto, destacaram-se inicialmente as empresas e softwares 
SAP®, Businessobjects, IBM® Cognos, SAS® Business Intelligence, Qlikview® e a 
gratuita Pentaho. Todas elas apostaram na simplificação do uso de seus sistemas, 
desenvolvendo interfaces mais amigáveis ao usuário que não tivesse tanta 
intimidade com linguagem de programação, embora ao menos o básico seja 
desejável para seu manuseio. 
Atualmente, as ferramentas de B.I. que apresentam maior destaque 
são: Tableau Desktop, Qlik View e suíte Microsoft. Esse ranking é periodicamente 
publicado pela empresa Gartner.34 
                                                 
34
 O Gartner é uma empresa reconhecida mundialmente pela qualidade de suas informações e pelo 
compartilhamento de seus relatórios que mostram a posição de cada concorrente, com base nos 
critérios de capacidade de execução de cada fornecedor, juntamente com seus pontos fortes e fracos, 
sobre o mercado analytics e business intelligence, dentre outros segmentos. 
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Figura 8 - Quadrante mágico Gartner35 
 
Dos três melhores softwares, o Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Norte possui licença para o Tableau Desktop e Qlik View, tendo sido 
desenvolvido nesse último software os dashboards da pesquisa. 
As ferramentas de B.I., portanto, possuem o condão de transformar 
dados em informação. Relacionam-se bases de dados de fontes distintas e desse 
relacionamento se extrai informação por meio de gráficos que nortearão a tomada de 
decisão. Esses gráficos, por sua vez, comporão um quadro denominado dashboard. 
 
4.3 ELABORAÇÃO DE DASHBOARDS 
                                                 
35
 Fonte: Gartner, Magic Quadrant for Business Intelligence e Analytics plataforms, Josh Parenteau et al, 04 de 
fevereiro de 2016. PARENTEAU Josh. Magic Quadrant for Business Intelligence e Analytics plataforms. < 
https://www.gartner.com/doc/reprints?id=1-2XXET8P&ct=160204>.  Acesso em: 14/06/2016. 
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Um dashboard, termo que pode ser traduzido como painel de controle 
ou painel de bordo, reúne diversos dados e indicadores através de gráficos e 
tabelas. Esse meio permite o monitoramento em paralelo de grande número de 
informações, visualizadas com facilidade em um único ambiente. 
Esse painel organizará e apresentará de modo mais otimizado os 
conteúdos informativos, dando a eles uma forma mais atrativa, interativa e instintiva. 
Todo resultado é analisado de modo macro, assim sua apresentação será mais 
facilmente analisada possibilitando, desta feita, a melhor tomada de decisões.  
Por ser um dos produtos finais da técnica de inteligência de negócios, 
os dashboards são bastante utilizados nas empresas privadas, isto é, nos mais 
diversos ramos de atuação. Abaixo, alguns exemplos de dashboards. 
 
Figura 9 - Exemplo de dashboard voltado ao gerenciamento de projetos 
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Figura 10 - Exemplo de dashboard voltado ao controle de call-center 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 11 - Exemplo de dashboard voltado ao controle hospitalar 
 
Como se depreende das figuras acima demonstradas, um dashboard 
ou painel é um quadro que reúne gráficos e tabelas. Contudo, deve-se ter em mente 
que a sua organização também necessita de técnicas que possibilitem ao analista 
ter uma visão clara do todo, uma visão sistêmica do cenário apresentado. Ao 
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contrário, o painel poderá dificultar análises, bem como trazer informações que não 
correspondam com a realidade. 
Buscando-se evitar que a ferramenta mais atrapalhe do que ajude, 
algumas regras básicas na confecção dos dashboards devem ser seguidas. Abaixo, 
listagem daquelas regras mais importantes. 
 
a) não abusar do uso de cores; 
 
b) não inserir muitos efeitos que causem distração; 
 
c) não fazer uso de imagens desnecessárias; 
 
e) apresentar somente dados relevantes; 
 
d) escolher sempre o gráfico correto levando-se em consideração as 
dimensões e métricas utilizadas. 
 
Quanto ao último item listado "escolher sempre o gráfico correto 
levando-se em consideração as dimensões e métricas utilizadas", bastante 
importante saber qual o uso mais indicado de cada gráfico disponível na ferramenta 
de B.I.. Conforme mencionado, a pesquisa utilizou o software Qlik View, o qual 
dispõe inúmeros gráficos e tabelas para representação dos dados no dashboard. A 
seguir, tabela contendo a descrição e uso desses principais recursos disponíveis na 
ferramenta36. 
Gráfico de Barras: Este é o tipo de gráfico mais básico e conhecido. 
Cada valor do eixo-x corresponde a uma barra. A altura da barra corresponde ao seu 
valor numérico no eixo-y. 
 
 
 
 
 
Figura 12 - Modelo de gráfico de barras 
                                                 
36
 FREITAS, Andrey R. Tipos de gráficos do QlikView. Disponível em: 
<http://www.guiatecnico.com.br/gt/?p=396>. Acesso em: 14 set. 2016. 
53 
 
 
Gráfico de Pizza: O gráfico de Pizza é um círculo, que representa um 
todo, cada fatia representa uma parte do todo. Lembre-se que a soma de todas as 
fatias devem somar 100%. 
 
 
 
 
 
 
Figura 13 - Modelo de gráfico de pizza 
 
Gráfico de Linhas: O gráfico de linhas é basicamente definido da 
mesma maneira que o gráfico de barras. Em vez de usar barras, os dados são 
apresentados como linhas entre os pontos de valores. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 14 - Modelo de gráfico de linhas 
 
Gráfico Combinado: O gráfico combinado permite a combinação de 
recursos do gráfico de barras com os do gráfico de linhas. Uma expressão será 
mostrada por linhas e/ou símbolos, a outra, como barras. Abaixo um exemplo 
usando Pareto. 
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Figura 15 - Modelo de gráfico combinado 
 
Gráfico de Dispersão: O gráfico de dispersão desenha os pontos de dados que 
representam combinações de expressões, iterados em uma ou várias dimensões. 
Os dois eixos são contínuos, representando uma expressão cada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 16 - Modelo de gráfico de dispersão 
 
Gráfico Mekko: Os gráficos Mekko apresentam dados usando barras 
de largura variável. Eles podem exibir até três níveis de dados em um gráfico 
bidimensional. Os gráficos Mekko são úteis em áreas como a análise de mercado. 
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Figura 17 - Modelo de gráfico Mekko 
 
São utilizados, ainda, porém em menor intensidade os gráficos de 
grade, radar, blocos e funil. 
No dashboard desenvolvido para a pesquisa, foram utilizadas além de 
tabelas, gráficos de barras, pizza e de linha. Muito importante frisar que, esse 
método não engessa a criação e organização do dashboard, sendo possível e até 
aconselhável que a depender dos indicadores a serem utilizados e das informações 
que se busca extrair dos dados, outros tipos de painéis sejam desenvolvidos, ação 
essa perfeitamente exequível, tendo em vista o caráter dinâmico da ferramenta 
QlikView, a qual possibilita com poucos comandos e linhas de programação a 
reformulação e adaptação total do dashboard á nova realidade trabalhada. 
A seguir, tela da aplicação Qlik View em uso com breve descrição de 
cada módulo componente.  
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Figura 18 - Tela da aplicação em uso real 
 
 
Módulo 1: Menu para escolha do recorte geográfico (escolha da 
comarca); 
Módulo 2: Menu para escolha da matéria (área de atuação); 
Módulo 3: Identificação da comarca; 
Módulo 4: Gráfico de pizza ilustrando o percentual de atuação por área 
e ano; 
Módulo 5: Gráfico de torres demonstrando os quantitativos de 
procedimentos extrajudiciais instaurados e finalizados por 
área e por ano; 
Módulo 6: Incidência de atividades executadas por área e ano ou mês; 
Módulo 7: Dados estatísticos gerais acerca da comarca 
Módulo 8: Gráfico de torres demonstrando as quantidades de 
atendimento ao público por área e ano; 
Módulo 9: Gráfico de torres ilustrando a incidência de doenças 
transmissíveis por ano (indicador externo) 
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5 RESULTADO E DISCUSSÃO 
 
5.1 DIAGNÓSTICO 
 
A fim de melhor ilustrar a aplicação prática das técnicas de inteligência 
de negócios no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, 
mais precisamente na Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado do Rio 
grande do Norte, foram eleitas duas áreas de importante atuação ministerial, saúde 
e educação. 
Não é demais repetir que a escolha pelas áreas de saúde e educação, 
apesar do grande relevo, deu-se a título meramente exemplificativo. A sistemática do 
projeto permite facilmente a sua escalabilidade a outras áreas de atuação, tais como 
meio ambiente, consumidor, criminal, infância e juventude, etc., bastando para tanto, 
como já explicitado em item anterior, que sejam colacionados dados (indicadores) 
das respectivas áreas de interesse.  
No caso escolhido, área educação, foi definido como cenário a ser 
construído a quantidade de matrículas infantis ofertadas pelo município e estado. Já 
no que se refere à área saúde, foi trabalhada a incidência de doenças transmissíveis 
registradas pelo município e estado. 
Recortes temporal e geográfico foram efetuados visando dar melhor 
entendimento aos gráficos gerados. No caso, o período temporal se concentrou 
entre os anos de 2012 a 2015, enquanto que no que se refere ao recorte geográfico, 
esse se ateve apenas aos registros correspondentes à Comarca de Taipu. 
Foram analisados 15.957 (quinze mil novecentos e cinquenta e sete) 
relatórios mensais de atividades (indicador interno), o que corresponde a 830.725 
linhas de registros. Já quanto aos indicadores externos, foram analisadas 130 (cento 
e trinta) linhas de registros. 
Essa massa de dados foi unificada (relacionada) em uma única tabela 
de registros. O programa Qlik View, após a compilação e seleção dos campos 
comarca Taipu e área de atuação educação e saúde, restringiu a consulta para 
apenas 32 (trinta e duas linhas de registros), ou seja, diante da imensa gama de 
dados, o programa aliado ao uso das técnicas de B.I. simplificou, sobremaneira, a 
análise dos cenários propostos, quais sejam, relação da atuação ministerial potiguar 
com a quantidade de vagas infantis em escolas do município e do estado, bem como 
a quantidade de doenças transmissíveis registradas na comarca. 
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Abaixo, os dashboards gerados a partir dos critérios da consulta 
efetuada acima: 
 
Figura 19 - Dashboard contendo resultado da consulta que utilizou parâmetros referentes à área da 
educação37 
 
Figura 20 - Dashboard contendo resultado da consulta que utilizou parâmetros referentes à área da 
saúde38 
 
Como se pode observar, a geração de painéis a partir de dados 
mostra-se como sendo uma forma bastante robusta na busca pelo entendimento de 
situações em que num primeiro momento não se consegue identificar. 
                                                 
37
 Para melhor visualização da Figura 18, vide Anexo IV. 
38
 Para melhor visualização da Figura 19, vide Anexo V. 
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Seria necessária a análise (leitura) de dezenas, centenas ou mesmo 
milhares de linhas de uma tabela para se chegar a alguma conclusão acerca 
daqueles dados, tarefa essa extremamente dispendiosa e contraproducente. 
Ao contrário, analisando-se de forma gráfica os dados, isto é, por meio 
de gráficos, têm-se uma visão mais ampla e precisa do cenário proposto. 
Analisando-se, portanto, o dashboard representado pela Figura 18, o 
qual possui como parâmetro de consulta a área da educação (número de matrículas 
infantis), depreende-se dos gráficos mostrados que em 2015 houve significativo 
aumento das vagas ofertadas pelo município e estado (módulo 9). Crescimento esse 
acompanhado pela atuação do Ministério Público na área da educação (módulo 6). 
Igual entendimento, também, é obtido ao se analisar o dashboard 
representado pela Figura 20, a qual possui como parâmetro de consulta a área da 
saúde (número de doenças transmissíveis registradas). Nesse caso, o aumento do 
registro de doenças transmissíveis (módulo 9) foi acompanhado de perto pelo 
crescimento da atuação da Promotoria de Justiça da Comarca de Taipu (módulo 6). 
Por fim, outro uso bastante interessante é saber qual a área em que o 
Ministério Público mais tem atuação extrajudicial naquela comarca. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 21 - Módulo 4 do Dashboard contendo resultado da consulta sem utilizar parâmetro referente à 
área de atuação 
 
 
Percebe-se que de acordo com os gráficos do tipo pizza, em 2015, o 
Ministério Público na Comarca de Taipu instaurou a maior parte dos procedimentos 
extrajudiciais na área da saúde que, conforme o gráfico, apontam para 8 (oito) 
instaurações ao passo que nos anos anteriores a área de maior atuação foi na da 
infância e juventude. 
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5.2 ESCALABILIDADE DO PROJETO PROPOSTO 
 
Como dito anteriormente, este projeto não se mostra com sendo um 
ação estanque. Ao contrário, a dinamicidade com que ele foi elaborado oportuniza, 
além do uso de indicadores das mais diversas áreas de atuação do Ministério 
Público, que outras instituições também façam uso, como ,por exemplo, a Polícia 
Civil, o Poder Judiciário, o Poder Executivo, entre outros, bastando para tanto 
pequenas adaptações nos painéis e modificação das fontes de dados. 
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6 CONCLUSÕES 
 
Ante os ensaios demonstrados, mostra-se patente a brutal diferença 
em se analisar gráfico a tabelas com inúmeras linhas de registro. Ao se visualizar o 
dashboard e seus vários gráficos o leitor pode prontamente extrair informação. No 
caso trazido, foi de fácil percepção, que diante da atuação do ministerial, a comarca 
teve seus índices modificados. Ou seja, foi demonstrada a existência de indícios que 
levam a crer que, conforme o Ministério Público se faça presente na comarca, ele 
tem o condão de modificar a realidade social daquela região. 
Por óbvio seria leviano apontar o Ministério Público como sendo a 
panaceia dos problemas sociais das comarcas e por conseguinte do estado. Em 
absoluto, o Promotor de Justiça tem um limite na sua atuação, limite esse que se dá 
com a judicialização das demandas que não foram resolvidas pelo meio extrajudicial. 
Nesses casos, entram em cena outras instituições (poderes) que irão, aí sim, 
garantir a efetivação daquela política pública almejada.  
Em outras palavras, não podemos em hipótese alguma afirmar que o 
Ministério Público é o garantidor da efetivação de políticas públicas, contudo possui 
papel de grande importância (papel constitucional) no fomento e na busca da boa 
prestação dos serviços públicos. 
Assim, embora os gráficos desenhem uma tendência, a de que os 
indicadores sociais da comarca se modificam de acordo com a atuação ministerial, 
devemos ter a parcimônia de entender todo o contexto em que aquela comarca está 
inserida, pois nem sempre os indícios retratam a realidade. 
Porém, o uso dessas ferramentas, quando bem utilizadas, constitui-se 
como sendo um forte, seguro e estratégico meio que o Promotor de Justiça terá à 
mão para nortear a sua atuação. 
Como dito, as técnicas aqui tratadas não têm por fito deixar de levar 
em consideração a garantia da independência funcional a qual os membros do 
Ministério Público gozam. 
Em verdade, o uso da inteligência de negócio surge como um meio de 
complementar essa sua atuação, fazendo com que o Promotor de Justiça, no seu 
dia a dia, otimize o seu tempo e seu recurso, agindo com maior eficiência naquilo 
que de mais relevo e impacto social. 
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Tecidos esses diagnósticos, tem-se que os objetivos da pesquisa foram 
satisfatoriamente atingidos. O objetivo geral de "Pesquisar a amplitude da atuação 
ministerial do Parquet potiguar, mais especificamente, nas Promotorias de Justiça de 
Primeira entrância, buscando coletar informações que demonstrem se a atuação do 
membro naquela comarca está atendendo positivamente os anseios da sociedade 
local", restou demonstrado nos ensaios realizados, em que se depreendeu que há 
relação entre a atuação do Ministério Público e os fatos sociais da comarca. 
No que pertine aos objetivos específicos, "a) analisar em qual contexto 
geográfico, político e social está inserida cada comarca objeto de estudo; b) levantar, 
por meio de dados coletados em relatórios internos da Instituição Ministério Público 
do Estado do Rio Grande do Norte, a produtividade dos membros de primeira 
entrância levando em consideração as áreas de maior atuação; c) delinear um 
panorama de atuação das Promotorias de Justiça de primeira entrância quanto à 
matéria e às áreas de atuação, de modo a subsidiar políticas institucionais e 
preenchimento de eventuais lacunas diagnosticadas; e d) apontar meios que 
racionalizem a atuação ministerial dentro daquilo que a lei exige", todos foram 
alcançados na medida em que se consubstanciaram como sendo etapas a serem 
transpassadas (superadas) desde o surgimento da ideia de se buscar informação a 
partir do uso de indicadores internos e externos até o término do ciclo que se deu 
com a construção dos dashboards e seu posterior uso na busca da extração de 
informações. 
Por fim, apraz mencionar que as técnicas aqui descritas já estão sendo 
utilizadas pela Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Norte, embora, ainda, careça de lançamento oficial do projeto com a respectiva 
publicação de ato administrativo próprio, o órgão já vem desenvolvendo painéis que 
em um futuro próximo passarão a compor a rotina operacional da CGMP. 
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ANEXOS 
 
1 – Formulário do Relatório Mensal de Atividades 
2 – Organograma do MPRN 
3 – Esquema De Organização do Formulário do Relatório Mensal de Atividades 
- Sistema Carcará 
4 - Dashboard com demonstração do estudo de caso - área da educação 
5 - Dashboard com demonstração do estudo de caso - área da saúde 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Carcará - Sistema de Controle de Relatórios da Corregedoria
Voltar Imprimir
Relatório Mensal de Atividades - Impressão
Promotor: 
Promotoria: 
Período: 
Classificação: 
Seção: Atuação Extrajudicial Cível > Notícia de Fato e Peça Informativa (1733)
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Saldo Anterior Instaurado (920037) Finalizado Em Andamento
Improbidade Administrativa (10011) 0 0 0 0
Licitações (10385) 0 0 0 0
Concurso Público (10370) 0 0 0 0
Servidor público civil (10219) 0 0 0 0
Militar (3664,10324) 0 0 0 0
Domínio Público (10088) 0 0 0 0
Repasse Verbas SUS (10065) 0 0 0 0
Repasse demais verbas públicas (10957) 0 0 0 0
Patrimônio Público e controle da legalidade dos atos administrativos (10421, 10370, 10385, 10073, 10089, 10120) 0 0 0 0
Ordem urbanística (900131) 0 0 0 0
Meio Ambiente (10110,94001) 0 0 0 0
Criança e adolescente (9633,940129) 0 0 0 0
Pessoa com Deficiência (900032,940118) 0 0 0 0
Idoso (900006,940105) 0 0 0 0
Minorias Étnicas (900011,900012,940108) 0 0 0 0
Saúde (10064) 0 0 0 0
Educação (10051,10029) 0 0 0 0
Consumidor (1156) 0 0 0 0
Controle externo da atividade policial/segurança pública/direitos humanos (900044) 0 0 0 0
Responsabilidade Civil (10431) 0 0 0 0
Demais Assuntos 0 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto
Portaria de
instauração
(920037)
Despachos de
requisição de
diligências e
perícias (920045,
920051)
Outros despachos
(exceto
requerimento de
diligência, perícias e
outros)
Audiências
extrajudiciais
(920063)
Audiência
pública
(920064)
Inspeções,
vistorias e
visitas
externas
(920046)
Reunião
(920060)
Recomendação
(920068)
Celebração
de TAC
(920067)
Remessa a
outro órgão
do MP
(920198)
Arquivamento
com TAC
(920089)
Arquivamento
sem TAC
(920090)
Denúncia
(920015,
920016)
Ajuizamento de
ação civil pública:
petição inicial
(920012)
Ajuizamento de
outras ações e
medidas: petição
inicial (920013)
Outras atividades (não se
computam despachos de mera
ordenação documental, p. ex.,
juntada e numeração, assim
como ofícios, mandados e
documentos congêneres.)
Improbidade Administrativa (10011) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Licitações (10385) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Concurso Público (10370) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Servidor público civil (10219) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Militar (3664,10324) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Domínio Público (10088) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Repasse Verbas SUS (10065) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Repasse demais verbas públicas
(10957) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Patrimônio Público e controle da
legalidade dos atos administrativos
(10421, 10370, 10385, 10073,
10089, 10120)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Ordem urbanística (900131) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Carcará - Corregedoria file:///D:/Users/ricardo.sales/Desktop/Carcara_20151216_1454.html
1 de 28 16/12/2015 14:58
Assunto
Portaria de
instauração
(920037)
Despachos de
requisição de
diligências e
perícias (920045,
920051)
Outros despachos
(exceto
requerimento de
diligência, perícias e
outros)
Audiências
extrajudiciais
(920063)
Audiência
pública
(920064)
Inspeções,
vistorias e
visitas externas
(920046)
Reunião
(920060)
Recomendação
(920068)
Celebração
de TAC
(920067)
Remessa a
outro órgão
do MP
(920198)
Arquivamento
com TAC
(920089)
Arquivamento
sem TAC
(920090)
Denúncia
(920015,
920016)
Ajuizamento de
ação civil pública:
petição inicial
(920012)
Ajuizamento de
outras ações e
medidas: petição
inicial (920013)
Outras atividades (não se
computam despachos de mera
ordenação documental, p. ex.,
juntada e numeração, assim
como ofícios, mandados e
documentos congêneres.)
Meio Ambiente (10110,94001) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Criança e adolescente (9633,940129) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Pessoa com Deficiência
(900032,940118) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Idoso (900006,940105) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Minorias Étnicas
(900011,900012,940108) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Saúde (10064) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Educação (10051,10029) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Consumidor (1156) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Controle externo da atividade
policial/segurança pública/direitos
humanos (900044)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Responsabilidade Civil (10431) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Demais Assuntos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Observações:
Seção: Atuação Extrajudicial Cível > Procedimento preparatório (910003)
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Saldo Anterior Instaurado (920037) Finalizado Em Andamento
Improbidade Administrativa (10011) 0 0 0 0
Licitações (10385) 0 0 0 0
Concurso Público (10370) 0 0 0 0
Servidor público civil (10219) 0 0 0 0
Militar (3664,10324) 0 0 0 0
Domínio Público (10088) 0 0 0 0
Repasse Verbas SUS (10065) 0 0 0 0
Repasse demais verbas públicas (10957) 0 0 0 0
Patrimônio Público e controle da legalidade dos atos administrativos (10421, 10370, 10385, 10073, 10089, 10120) 0 0 0 0
Ordem urbanística (900131) 0 0 0 0
Meio Ambiente (10110,94001) 0 0 0 0
Criança e adolescente (9633,940129) 0 0 0 0
Pessoa com Deficiência (900032,940118) 0 0 0 0
Idoso (900006,940105) 0 0 0 0
Minorias Étnicas (900011,900012,940108) 0 0 0 0
Saúde (10064) 0 0 0 0
Educação (10051,10029) 0 0 0 0
Consumidor (1156) 0 0 0 0
Controle externo da atividade policial/segurança pública/direitos humanos (900044) 0 0 0 0
Responsabilidade Civil (10431) 0 0 0 0
Demais Assuntos 0 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto
Portaria de
instauração
(920037)
Despachos de
requisição de
diligências e
perícias (920045,
920051)
Outros despachos
(exceto
requerimento de
diligência, perícias e
outros)
Audiências
extrajudiciais
(920063)
Audiência
pública
(920064)
Inspeções,
vistorias e
visitas
externas
(920046)
Reunião
(920060)
Recomendação
(920068)
Celebração
de TAC
(920067)
Remessa a
outro órgão
do MP
(920198)
Arquivamento
com TAC
(920089)
Arquivamento
sem TAC
(920090)
Denúncia
(920015,
920016)
Ajuizamento de
ação civil pública:
petição inicial
(920012)
Ajuizamento de
outras ações e
medidas: petição
inicial (920013)
Outras atividades (não se
computam despachos de mera
ordenação documental, p. ex.,
juntada e numeração, assim
como ofícios, mandados e
documentos congêneres.)
Improbidade Administrativa (10011) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Licitações (10385) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Concurso Público (10370) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Servidor público civil (10219) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Militar (3664,10324) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Domínio Público (10088) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Repasse Verbas SUS (10065) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Carcará - Corregedoria file:///D:/Users/ricardo.sales/Desktop/Carcara_20151216_1454.html
2 de 28 16/12/2015 14:58
Assunto
Portaria de
instauração
(920037)
Despachos de
requisição de
diligências e
perícias (920045,
920051)
Outros despachos
(exceto
requerimento de
diligência, perícias e
outros)
Audiências
extrajudiciais
(920063)
Audiência
pública
(920064)
Inspeções,
vistorias e
visitas externas
(920046)
Reunião
(920060)
Recomendação
(920068)
Celebração
de TAC
(920067)
Remessa a
outro órgão
do MP
(920198)
Arquivamento
com TAC
(920089)
Arquivamento
sem TAC
(920090)
Denúncia
(920015,
920016)
Ajuizamento de
ação civil pública:
petição inicial
(920012)
Ajuizamento de
outras ações e
medidas: petição
inicial (920013)
Outras atividades (não se
computam despachos de mera
ordenação documental, p. ex.,
juntada e numeração, assim
como ofícios, mandados e
documentos congêneres.)
Repasse demais verbas públicas
(10957) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Patrimônio Público e controle da
legalidade dos atos administrativos
(10421, 10370, 10385, 10073,
10089, 10120)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Ordem urbanística (900131) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Meio Ambiente (10110,94001) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Criança e adolescente (9633,940129) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Pessoa com Deficiência
(900032,940118) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Idoso (900006,940105) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Minorias Étnicas
(900011,900012,940108) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Saúde (10064) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Educação (10051,10029) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Consumidor (1156) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Controle externo da atividade
policial/segurança pública/direitos
humanos (900044)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Responsabilidade Civil (10431) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Demais Assuntos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Observações:
Seção: Atuação Extrajudicial Cível > Inquérito civil (910004)
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Saldo Anterior Instaurado (920037) Finalizado Em Andamento
Improbidade Administrativa (10011) 0 0 0 0
Licitações (10385) 0 0 0 0
Concurso Público (10370) 0 0 0 0
Servidor público civil (10219) 0 0 0 0
Militar (3664,10324) 0 0 0 0
Domínio Público (10088) 0 0 0 0
Repasse Verbas SUS (10065) 0 0 0 0
Repasse demais verbas públicas (10957) 0 0 0 0
Patrimônio Público e controle da legalidade dos atos administrativos (10421, 10370, 10385, 10073, 10089, 10120) 0 0 0 0
Ordem urbanística (900131) 0 0 0 0
Meio Ambiente (10110,94001) 0 0 0 0
Criança e adolescente (9633,940129) 0 0 0 0
Pessoa com Deficiência (900032,940118) 0 0 0 0
Idoso (900006,940105) 0 0 0 0
Minorias Étnicas (900011,900012,940108) 0 0 0 0
Saúde (10064) 0 0 0 0
Educação (10051,10029) 0 0 0 0
Consumidor (1156) 0 0 0 0
Controle externo da atividade policial/segurança pública/direitos humanos (900044) 0 0 0 0
Responsabilidade Civil (10431) 0 0 0 0
Demais Assuntos 0 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto
Portaria de
instauração
(920037)
Despachos de
requisição de
diligências e
perícias (920045,
920051)
Outros despachos
(exceto
requerimento de
diligência, perícias e
outros)
Audiências
extrajudiciais
(920063)
Audiência
pública
(920064)
Inspeções,
vistorias e
visitas
externas
(920046)
Reunião
(920060)
Recomendação
(920068)
Celebração
de TAC
(920067)
Remessa a
outro órgão
do MP
(920198)
Arquivamento
com TAC
(920089)
Arquivamento
sem TAC
(920090)
Denúncia
(920015,
920016)
Ajuizamento de
ação civil pública:
petição inicial
(920012)
Ajuizamento de
outras ações e
medidas: petição
inicial (920013)
Outras atividades (não se
computam despachos de mera
ordenação documental, p. ex.,
juntada e numeração, assim
como ofícios, mandados e
documentos congêneres.)
Improbidade Administrativa (10011) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Licitações (10385) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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Assunto
Portaria de
instauração
(920037)
Despachos de
requisição de
diligências e
perícias (920045,
920051)
Outros despachos
(exceto
requerimento de
diligência, perícias e
outros)
Audiências
extrajudiciais
(920063)
Audiência
pública
(920064)
Inspeções,
vistorias e
visitas externas
(920046)
Reunião
(920060)
Recomendação
(920068)
Celebração
de TAC
(920067)
Remessa a
outro órgão
do MP
(920198)
Arquivamento
com TAC
(920089)
Arquivamento
sem TAC
(920090)
Denúncia
(920015,
920016)
Ajuizamento de
ação civil pública:
petição inicial
(920012)
Ajuizamento de
outras ações e
medidas: petição
inicial (920013)
Outras atividades (não se
computam despachos de mera
ordenação documental, p. ex.,
juntada e numeração, assim
como ofícios, mandados e
documentos congêneres.)
Concurso Público (10370) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Servidor público civil (10219) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Militar (3664,10324) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Domínio Público (10088) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Repasse Verbas SUS (10065) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Repasse demais verbas públicas
(10957) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Patrimônio Público e controle da
legalidade dos atos administrativos
(10421, 10370, 10385, 10073,
10089, 10120)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Ordem urbanística (900131) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Meio Ambiente (10110,94001) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Criança e adolescente (9633,940129) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Pessoa com Deficiência
(900032,940118) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Idoso (900006,940105) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Minorias Étnicas
(900011,900012,940108) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Saúde (10064) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Educação (10051,10029) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Consumidor (1156) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Controle externo da atividade
policial/segurança pública/direitos
humanos (900044)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Responsabilidade Civil (10431) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Demais Assuntos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Observações:
Seção: Atuação Extrajudicial Cível > Procedimento administrativo (910005)
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Saldo Anterior Instaurado (920037) Finalizado Em Andamento
Improbidade Administrativa (10011) 0 0 0 0
Licitações (10385) 0 0 0 0
Concurso Público (10370) 0 0 0 0
Servidor público civil (10219) 0 0 0 0
Militar (3664,10324) 0 0 0 0
Domínio Público (10088) 0 0 0 0
Repasse Verbas SUS (10065) 0 0 0 0
Repasse demais verbas públicas (10957) 0 0 0 0
Patrimônio Público e controle da legalidade dos atos administrativos (10421, 10370, 10385, 10073, 10089, 10120) 0 0 0 0
Ordem urbanística (900131) 0 0 0 0
Meio Ambiente (10110,94001) 0 0 0 0
Criança e adolescente (9633,940129) 0 0 0 0
Pessoa com Deficiência (900032,940118) 0 0 0 0
Idoso (900006,940105) 0 0 0 0
Minorias Étnicas (900011,900012,940108) 0 0 0 0
Saúde (10064) 0 0 0 0
Educação (10051,10029) 0 0 0 0
Consumidor (1156) 0 0 0 0
Controle externo da atividade policial/segurança pública/direitos humanos (900044) 0 0 0 0
Responsabilidade Civil (10431) 0 0 0 0
Demais Assuntos 0 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto
Portaria de
instauração
Despachos de
requisição de
Outros despachos
(exceto
Audiências
extrajudiciais
Audiência
pública
Inspeções,
vistorias e
Reunião
(920060)
Recomendação
(920068)
Celebração
de TAC
Remessa a
outro órgão
Arquivamento
com TAC
Arquivamento
sem TAC
Denúncia
(920015,
Ajuizamento de
ação civil pública:
Ajuizamento de
outras ações e
Outras atividades (não se
computam despachos de mera
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(920037)
diligências e
perícias (920045,
920051)
requerimento de
diligência, perícias e
outros)
(920063) (920064) visitas externas(920046) (920067)
do MP
(920198) (920089) (920090) 920016)
petição inicial
(920012)
medidas: petição
inicial (920013)
ordenação documental, p. ex.,
juntada e numeração, assim
como ofícios, mandados e
documentos congêneres.)
Improbidade Administrativa (10011) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Licitações (10385) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Concurso Público (10370) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Servidor público civil (10219) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Militar (3664,10324) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Domínio Público (10088) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Repasse Verbas SUS (10065) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Repasse demais verbas públicas
(10957) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Patrimônio Público e controle da
legalidade dos atos administrativos
(10421, 10370, 10385, 10073,
10089, 10120)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Ordem urbanística (900131) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Meio Ambiente (10110,94001) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Criança e adolescente (9633,940129) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Pessoa com Deficiência
(900032,940118) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Idoso (900006,940105) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Minorias Étnicas
(900011,900012,940108) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Saúde (10064) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Educação (10051,10029) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Consumidor (1156) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Controle externo da atividade
policial/segurança pública/direitos
humanos (900044)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Responsabilidade Civil (10431) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Demais Assuntos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Observações:
Seção: Atuação Extrajudicial Cível > Atendimento ao Público (920002)
ATENDIMENTO AO PÚBLICO
Assunto Atendimento ao Público efetuado pelo Promotor de Justiça (920002)
Improbidade Administrativa (10011) 0
Licitações (10385) 0
Concurso Público (10370) 0
Servidor público civil (10219) 0
Militar (3664,10324) 0
Domínio Público (10088) 0
Repasse Verbas SUS (10065) 0
Repasse demais verbas públicas (10957) 0
Patrimônio Público e controle da legalidade dos atos administrativos (10421, 10370, 10385, 10073, 10089, 10120) 0
Ordem urbanística (900131) 0
Meio Ambiente (10110,94001) 0
Criança e adolescente (9633,940129) 0
Pessoa com Deficiência (900032,940118) 0
Idoso (900006,940105) 0
Minorias Étnicas (900011,900012,940108) 0
Saúde (10064) 0
Educação (10051,10029) 0
Consumidor (1156) 0
Controle externo da atividade policial/segurança pública/direitos humanos (900044) 0
Responsabilidade Civil (10431) 0
Demais Assuntos 0
Observações:
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Seção: Atuação Cível > Infância e Juventude > Ato Infracional (9634)
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Saldo Anterior Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Contra a vida (9635) 0 0 0 0
Lesões corporais (9641) 0 0 0 0
Periclitação da vida e da saúde e rixa (9648) 0 0 0 0
Contra a honra (9655) 0 0 0 0
Contra a liberdade pessoal (9659) 0 0 0 0
Contra a inviolabilidade de domicílio (9664) 0 0 0 0
Contra o patrimônio (9674) 0 0 0 0
Contra a propriedade intelectual (9720) 0 0 0 0
Contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos (9734) 0 0 0 0
Contra a dignidade sexual (9740) 0 0 0 0
Crimes de violência doméstica (10949) 0 0 0 0
Feminicídio (900142) 0 0 0 0
Contra a família (9755) 0 0 0 0
Contra a incolumidade pública (9773) 0 0 0 0
Contra a paz pública (9803) 0 0 0 0
Contra a fé pública (9807) 0 0 0 0
Contra a administração da justiça (9932) 0 0 0 0
Previstos na legislação extravagante (9847) 0 0 0 0
Contravenções penais (9914) 0 0 0 0
Medidas sócio-educativas (10688) 0 0 0 0
Demais Assuntos 0 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto
Audiência de
apresentação de
adolescente
infrator (920082)
Arquivamento
(920087)
Remissão
ECA
(920075)
Representação
por ato
infracional
(920017)
Requerimento de
medida protetiva
(920018)
Ciência
favorável
(92137,
92143,
920149)
Ciência
parcialmente
favorável
(920139, 920145,
920151)
Ciência
desfavorável
(920138;
920144;
920150)
Requisição de
procedimento
apuratório
Devolução de
procedimento
apuratório à
autoridade policial
Requisição ou
realização de
diligência sem
devolução à
autoridade policial
(920022)
Pedido de
internação
provisória
Audiências
judiciais
(920062)
Requerimentos e
pareceres
(920045)
Alegações
finais
(920200)
Razões de
recursos
(920213)
Contrarrazões
de recursos
(920232)
Remessa ou
pedido de
remessa a
outro órgão do
MP (920198)
Contra a vida
(9635) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Lesões corporais
(9641) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Periclitação da vida
e da saúde e rixa
(9648)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a honra
(9655) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a liberdade
pessoal (9659) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a
inviolabilidade de
domicílio (9664)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra o patrimônio
(9674) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a
propriedade
intelectual (9720)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra o sentimento
religioso e contra o
respeito aos mortos
(9734)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a dignidade
sexual (9740) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de violência
doméstica (10949) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Feminicídio
(900142) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a família
(9755) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a
incolumidade
pública (9773)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a paz pública
(9803) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a fé pública
(9807) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
Outras
atividades
Remessa ou
Outras
Ati
Assunto
Audiência de
apresentação de
adolescente
infrator (920082)
Arquivamento
(920087)
Remissão
ECA
(920075)
Representação
por ato
infracional
(920017)
Requerimento de
medida protetiva
(920018)
Ciência
favorável
(92137,
92143,
920149)
Ciência
parcialmente
favorável
(920139, 920145,
920151)
Ciência
desfavorável
(920138;
920144;
920150)
Requisição de
procedimento
apuratório
Devolução de
procedimento
apuratório à
autoridade policial
Requisição ou
realização de
diligência sem
devolução à
autoridade policial
(920022)
Pedido de
internação
provisória
Audiências
judiciais
(920062)
Requerimentos e
pareceres
(920045)
Alegações
finais
(920200)
Razões de
recursos
(920213)
Contrarrazões
de recursos
(920232)
Remessa ou
pedido de
remessa a
outro órgão do
MP (920198)
Contra a
administração da
justiça (9932)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Previstos na
legislação
extravagante
(9847)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contravenções
penais (9914) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Medidas sócio-
educativas (10688) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Demais Assuntos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Observações:
Seção: Atuação Cível > Infância e Juventude > Execução de Medida Sócio-Educativa (10688)
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Saldo Anterior Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Contra a vida (9635) 0 0 0 0
Lesões corporais (9641) 0 0 0 0
Periclitação da vida e da saúde e rixa (9648) 0 0 0 0
Contra a honra (9655) 0 0 0 0
Contra a liberdade pessoal (9659) 0 0 0 0
Contra a inviolabilidade de domicílio (9664) 0 0 0 0
Contra o patrimônio (9674) 0 0 0 0
Contra a propriedade intelectual (9720) 0 0 0 0
Contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos (9734) 0 0 0 0
Contra a dignidade sexual (9740) 0 0 0 0
Crimes de violência doméstica (10949) 0 0 0 0
Feminicídio (900142) 0 0 0 0
Contra a família (9755) 0 0 0 0
Contra a incolumidade pública (9773) 0 0 0 0
Contra a paz pública (9803) 0 0 0 0
Contra a fé pública (9807) 0 0 0 0
Contra a administração da justiça (9932) 0 0 0 0
Previstos na legislação extravagante (9847) 0 0 0 0
Contravenções penais (9914) 0 0 0 0
Medidas sócio-educativas (10688) 0 0 0 0
Demais Assuntos 0 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto Requerimentos epareceres (920045)
Audiências
judiciais (920062)
Ciência favorável
(92137, 92143,
920149)
Ciência parcialmente favorável
(920139, 920145, 920151)
Ciência desfavorável
(920138; 920144; 920150)
Razões de
recursos
(920213)
Contrarrazões de
recursos (920232)
Remessa ou pedido de remessa
a outro órgão do MP (920198)
Outras atividades (não se computam despachos de mera ordenação
documental, p. ex., juntada e numeração, assim como ofícios, mandados e
documentos congêneres.)
Contra a vida (9635) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Lesões corporais (9641) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Periclitação da vida e da saúde e rixa
(9648) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a honra (9655) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a liberdade pessoal (9659) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a inviolabilidade de domicílio
(9664) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra o patrimônio (9674) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a propriedade intelectual
(9720) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra o sentimento religioso e
contra o respeito aos mortos (9734) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a dignidade sexual (9740) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de violência doméstica
(10949) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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0
0
0
0
0
Outras
Atividades
Assunto Requerimentos epareceres (920045)
Audiências
judiciais (920062)
Ciência favorável
(92137, 92143,
920149)
Ciência parcialmente favorável
(920139, 920145, 920151)
Ciência desfavorável
(920138; 920144; 920150)
Razões de
recursos
(920213)
Contrarrazões de
recursos (920232)
Remessa ou pedido de remessa
a outro órgão do MP (920198)
Outras atividades (não se computam despachos de mera ordenação
documental, p. ex., juntada e numeração, assim como ofícios, mandados e
documentos congêneres.)
Feminicídio (900142) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a família (9755) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a incolumidade pública
(9773) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a paz pública (9803) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a fé pública (9807) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contra a administração da justiça
(9932) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Previstos na legislação extravagante
(9847) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Contravenções penais (9914) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Medidas sócio-educativas (10688) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Demais Assuntos 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Observações:
Seção: Atuação Cível > Infância e Juventude > Outros Procedimentos/Processos
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Saldo Anterior Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Alimentos (1389) 0 0 0 0
Adoção (1401) 0 0 0 0
Guarda (1420) 0 0 0 0
Demais Assuntos 0 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto Réplica à contestação(920208)
Audiências judiciais
(920062)
Requerimentos e pareceres
(920198)
Alegações finais
(920200)
Ciência favorável (92137, 92143,
920149)
Ciência parcialmente favorável (920139, 920145,
920151)
Ciência desfavorável (920138; 920144;
920150)
Razões de recursos
(920213)
Contrarrazões de recursos
(920232)
Alimentos
(1389) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Adoção (1401) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Guarda (1420) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Demais
Assuntos 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Observações:
Seção: Atuação Cível > Demais Matérias Cíveis > Demais Matérias Cíveis
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Saldo Anterior Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Improbidade Administrativa (10011) 0 0 0 0
Patrimônio Público (10421, 10370, 10385, 10073, 10089) 0 0 0 0
Atos Administrativos, exceto improbidade administrativa (9997) 0 0 0 0
Responsabilidade da administração (9991) 0 0 0 0
Agentes políticos (10186) 0 0 0 0
Servidor público civil (10219) 0 0 0 0
Militar (10324) 0 0 0 0
Ordem urbanística (900131) 0 0 0 0
Meio Ambiente (10110) 0 0 0 0
Recursos minerais (10106) 0 0 0 0
Saúde (10064) 0 0 0 0
Educação (10051,10029) 0 0 0 0
Consumidor (1156) 0 0 0 0
Sistema nacional do desporto (10072) 0 0 0 0
Garantias constitucionais (9986) 0 0 0 0
Processo Civil (8826) 0 0 0 0
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Outras 
Atividades
0
0
0
0
Assunto Saldo Anterior Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Demais Assuntos 0 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto
Réplica à
contestação
(920208)
Medida
cautelar:
petição inicial
(920013)
Alegações
finais
(920200)
Ciência
favorável
(92137,
92143,
920149)
Ciência parcialmente
favorável (920139,
920145, 920151)
Ciência
desfavorável
(920138; 920144;
920150)
Manifestação por
ausência de
interesse (920252)
Requerimentos e
pareceres
(920045)
Contrarrazões de
recursos
(920232)
Remessa ou
pedido de
remessa a outro
órgão do MP
(920198)
Manifestação em
habilitação de
casamento (239)
Outras
manifestações
Audiências
judiciais
(920062)
Sessões em turma
recursal do
juizado especial
cível (920204)
Outras atividades (não se computam
despachos de mera ordenação
documental, p. ex., juntada e
numeração, assim como ofícios,
mandados e documentos congêneres.)
Improbidade
Administrativa (10011) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Patrimônio Público
(10421, 10370, 10385,
10073, 10089)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Atos Administrativos,
exceto improbidade
administrativa (9997)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Responsabilidade da
administração (9991) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Agentes políticos
(10186) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Servidor público civil
(10219) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Militar (10324) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Ordem urbanística
(900131) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Meio Ambiente (10110) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Recursos minerais
(10106) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Saúde (10064) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Educação (10051,10029) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Consumidor (1156) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Sistema nacional do
desporto (10072) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Garantias constitucionais
(9986) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Processo Civil (8826) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Demais Assuntos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Observações:
Seção: Atuação Cível > Atendimento ao Público
ATENDIMENTO AO PÚBLICO
Assunto Atendimento ao Público efetuado pelo Promotor de Justiça (920002)
Improbidade Administrativa (10011) 0
Patrimônio Público e controle da legalidade dos atos administrativos (10421, 10370, 10385, 10073, 10089, 10120) 0
Ordem urbanística (900131) 0
Meio Ambiente (10110) 0
Saúde (10064) 0
Educação (10051,10029) 0
Consumidor (1156) 0
Controle externo da atividade policial/segurança pública/direitos humanos (900044) 0
Pessoa com deficiência (900032) 0
Idoso (900006) 0
Minorias étnicas (900011,900012) 0
Infância e juventude (9633) 0
Família (5626) 0
Registros públicos (7724) 0
Cidadania 0
Fundações 0
Observações:
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Seção: Atuação Penal > Justiça Comum > Auto de prisão em flagrante
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Saldo Anterior Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Crimes contra a vida (3369) 0 0 0 0
Lesão Corporal (3385) 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto da criança e do adolescente (3637) 0 0 0 0
Crimes do sistema nacional de armas (3633) 0 0 0 0
Crimes contra a dignidade sexual (3463) 0 0 0 0
Crimes contra a administração pública (3547, 5872, 5873) 0 0 0 0
Crimes contra as finanças públicas (5875) 0 0 0 0
Crimes de responsabilidade (3604) 0 0 0 0
Crimes de tráfico ilícito e uso indevido de drogas (3607) 0 0 0 0
Crimes contra o sistema financeiro nacional (3612) 0 0 0 0
Crimes contra a ordem tributária (3614) 0 0 0 0
Crimes contra o meio ambiente e o patrimônio genético (3618) 0 0 0 0
Crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos ou valores (3628) 0 0 0 0
Crimes de tortura (3631) 0 0 0 0
Crimes de violência doméstica (10949) 0 0 0 0
Feminicídio (900142) 0 0 0 0
Crimes contra o patrimônio (3415) 0 0 0 0
Crimes contra a honra (3394) 0 0 0 0
Crimes contra a propriedade intelectual (3442) 0 0 0 0
Crimes contra a incolumidade pública (3491) 0 0 0 0
Crimes contra a paz pública (3520) 0 0 0 0
Crimes contra a fé pública (3523) 0 0 0 0
Crimes contra a administração da justiça (5874) 0 0 0 0
Crimes contra a economia popular (3605) 0 0 0 0
Crimes de abuso de autoridade (3606) 0 0 0 0
Crimes resultante de preconceito de raça ou de cor (3613) 0 0 0 0
Crimes contra as relações de consumo (3616) 0 0 0 0
Crimes contra a ordem econômica (3615) 0 0 0 0
Crimes de trânsito (3632) 0 0 0 0
Crimes da lei de licitações (3642) 0 0 0 0
Crimes praticados contra o índio e a cultura indígena (3647) 0 0 0 0
Crimes eleitorais (3654 e 11429) 0 0 0 0
Crimes agrários (3651) 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto do idoso (3659) 0 0 0 0
Parcelamento do solo urbano (3660) 0 0 0 0
Crimes falimentares (3661) 0 0 0 0
Crimes militares (3664) 0 0 0 0
Crimes contra portadores de deficiência (11410) 0 0 0 0
Crime / Contravenção contra criança/adolescente (10950) 0 0 0 0
Crime/ contravenção contra idoso (10951) 0 0 0 0
Crime/ contravenção decorrente de conflito fundiário coletivo (11414) 0 0 0 0
Demais tipos penais 0 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto
Parecer pela
conversão em
(920198)
Ciência favorável
(92137, 92143,
920149)
Ciência parcialmente
favorável (920139,
920145, 920151)
Ciência desfavorável
(920138; 920144;
920150)
Requerimentos e
diligências (920045) Recursos (920211)
Remessa ou pedido de
remessa a outro órgão
do MP (920198)
Outras Atividades
(920198)
Crimes contra a vida (3369) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Lesão Corporal (3385) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto da
criança e do adolescente (3637) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes do sistema nacional de
armas (3633) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a dignidade sexual
(3463) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a administração
pública (3547, 5872, 5873) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra as finanças públicas
(5875) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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preventiva
(920198)
preventiva
conversão em
Parecer pela
Parecer pela
liberdade
Provis€ria
(920198)
Parecer pela
substitui•‚o por
medida cautelar
(920198)
Parecer pela
liberdade
Provis€ria
(920198)
Parecer pela
substitui•‚o por
medida cautelar
(920198)
Parecer pelo
relaxamento
da pris‚o
(920198)
Razões de 
Recursos (920213)
Assunto
Crimes de responsabilidade
(3604) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de tráfico ilícito e uso
indevido de drogas (3607) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o sistema financeiro
nacional (3612) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a ordem tributária
(3614) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o meio ambiente e
o patrimônio genético (3618) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de lavagem ou ocultação
de bens, direitos ou valores
(3628)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de tortura (3631) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de violência doméstica
(10949) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Feminicídio (900142) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o patrimônio (3415) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a honra (3394) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a propriedade
intelectual (3442) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a incolumidade
pública (3491) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a paz pública
(3520) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a fé pública (3523) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a administração da
justiça (5874) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a economia popular
(3605) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de abuso de autoridade
(3606) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes resultante de preconceito
de raça ou de cor (3613) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra as relações de
consumo (3616) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a ordem econômica
(3615) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de trânsito (3632) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes da lei de licitações (3642) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes praticados contra o índio e
a cultura indígena (3647) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes eleitorais (3654 e 11429) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes agrários (3651) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto do
idoso (3659) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Parcelamento do solo urbano
(3660) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes falimentares (3661) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes militares (3664) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra portadores de
deficiência (11410) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime / Contravenção contra
criança/adolescente (10950) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime/ contravenção contra idoso
(10951) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime/ contravenção decorrente
de conflito fundiário coletivo
(11414)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Demais tipos penais 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Observações:
Seção: Atuação Penal > Justiça Comum > Inquérito Policial e Pedidos/Procedimentos Antecedentes/Incidentes (279)
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Saldo Anterior Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Crimes contra a vida (3369) 0 0 0 0
Lesão Corporal (3385) 0 0 0 0
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Parecer pela 
convers€o em
Preventiva
(920198)
Assunto Saldo Anterior Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Crimes previstos no estatuto da criança e do adolescente (3637) 0 0 0 0
Crimes do sistema nacional de armas (3633) 0 0 0 0
Crimes contra a dignidade sexual (3463) 0 0 0 0
Crimes contra a administração pública (3547, 5872, 5873) 0 0 0 0
Crimes contra as finanças públicas (5875) 0 0 0 0
Crimes de responsabilidade (3604) 0 0 0 0
Crimes de tráfico ilícito e uso indevido de drogas (3607) 0 0 0 0
Crimes contra o sistema financeiro nacional (3612) 0 0 0 0
Crimes contra a ordem tributária (3614) 0 0 0 0
Crimes contra o meio ambiente e o patrimônio genético (3618) 0 0 0 0
Crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos ou valores (3628) 0 0 0 0
Crimes de tortura (3631) 0 0 0 0
Crimes de violência doméstica (10949) 0 0 0 0
Feminicídio (900142) 0 0 0 0
Crimes contra o patrimônio (3415) 0 0 0 0
Crimes contra a honra (3394) 0 0 0 0
Crimes contra a propriedade intelectual (3442) 0 0 0 0
Crimes contra a incolumidade pública (3491) 0 0 0 0
Crimes contra a paz pública (3520) 0 0 0 0
Crimes contra a fé pública (3523) 0 0 0 0
Crimes contra a administração da justiça (5874) 0 0 0 0
Crimes contra a economia popular (3605) 0 0 0 0
Crimes de abuso de autoridade (3606) 0 0 0 0
Crimes resultante de preconceito de raça ou de cor (3613) 0 0 0 0
Crimes contra as relações de consumo (3616) 0 0 0 0
Crimes contra a ordem econômica (3615) 0 0 0 0
Crimes de trânsito (3632) 0 0 0 0
Crimes da lei de licitações (3642) 0 0 0 0
Crimes praticados contra o índio e a cultura indígena (3647) 0 0 0 0
Crimes eleitorais (3654 e 11429) 0 0 0 0
Crimes agrários (3651) 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto do idoso (3659) 0 0 0 0
Parcelamento do solo urbano (3660) 0 0 0 0
Crimes falimentares (3661) 0 0 0 0
Crimes militares (3664) 0 0 0 0
Crimes contra portadores de deficiência (11410) 0 0 0 0
Crime / Contravenção contra criança/adolescente (10950) 0 0 0 0
Crime/ contravenção contra idoso (10951) 0 0 0 0
Crime/ contravenção decorrente de conflito fundiário coletivo (11414) 0 0 0 0
Demais tipos penais 0 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto
Devolução à
autoridade
policial (92058,
920059)
Requisição ou
realização de
diligência sem
devolução à
autoridade policial
(920045)
Promoção de
arquivamento com
remessa ao judiciário
(920087, 920092)
Transações
Penais
oferecidas
(920124)
Denúncias
oferecidas
(920014,
920015,
920016)
Pedido de
medidas
assecuratórias
Parecer
(920198)
Pedido de
reconhecimento de
incompetência
jurisdicional
Pedido de
prisão
preventiva
(920129)
Pedido de
prisão
temporária (
920133)
Pedido de
medida
protetiva (
920020)
Pedido de
diligência que
depende de
autorização
judicial
Proposta de
suspensão
condicional do
processo
(920125)
Razões de
recursos
(920213)
Remessa ou
pedido de
remessa a outro
órgão do MP
(920198)
Outras atividades (não se
computam despachos de mera
ordenação documental, p. ex.,
juntada e numeração, assim
como ofícios, mandados e
documentos congêneres.)
Crimes contra a vida
(3369) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Lesão Corporal (3385) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes previstos no
estatuto da criança e do
adolescente (3637)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes do sistema
nacional de armas (3633) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a dignidade
sexual (3463) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
administração pública
(3547, 5872, 5873)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra as finanças
públicas (5875) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de
responsabilidade (3604) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de tráfico ilícito e
uso indevido de drogas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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Assunto
Devolução à
autoridade
policial (92058,
920059)
Requisição ou
realização de
diligência sem
devolução à
autoridade policial
(920045)
Promoção de
arquivamento com
remessa ao judiciário
(920087, 920092)
Transações
Penais
oferecidas
(920124)
Denúncias
oferecidas
(920014,
920015,
920016)
Pedido de
medidas
assecuratórias
Parecer
(920198)
Pedido de
reconhecimento de
incompetência
jurisdicional
Pedido de
prisão
preventiva
(920129)
Pedido de
prisão
temporária (
920133)
Pedido de
medida
protetiva (
920020)
Pedido de
diligência que
depende de
autorização
judicial
Proposta de
suspensão
condicional do
processo
(920125)
Razões de
recursos
(920213)
Remessa ou
pedido de
remessa a outro
órgão do MP
(920198)
Outras atividades (não se
computam despachos de mera
ordenação documental, p. ex.,
juntada e numeração, assim como
ofícios, mandados e documentos
congêneres.)
(3607)
Crimes contra o sistema
financeiro nacional (3612) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a ordem
tributária (3614) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o meio
ambiente e o patrimônio
genético (3618)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de lavagem ou
ocultação de bens,
direitos ou valores (3628)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de tortura (3631) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de violência
doméstica (10949) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Feminicídio (900142) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o
patrimônio (3415) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a honra
(3394) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
propriedade intelectual
(3442)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
incolumidade pública
(3491)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a paz
pública (3520) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a fé pública
(3523) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
administração da justiça
(5874)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a economia
popular (3605) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de abuso de
autoridade (3606) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes resultante de
preconceito de raça ou de
cor (3613)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a ordem
econômica (3615) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra as relações
de consumo (3616) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de trânsito (3632) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes da lei de licitações
(3642) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes praticados contra
o índio e a cultura
indígena (3647)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes eleitorais (3654 e
11429) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes agrários (3651) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes previstos no
estatuto do idoso (3659) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes falimentares
(3661) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes militares (3664) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra portadores
de deficiência (11410) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Parcelamento do solo
urbano (3660) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime / Contravenção
contra
criança/adolescente
(10950)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime/ contravenção
contra idoso (10951) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime/ contravenção
decorrente de conflito
fundiário coletivo (11414)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Demais tipos penais 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Observações:
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Seção: Atuação Penal > Justiça Comum > Ação Penal e Pedidos/Procedimentos Incidentes (Apenas Juri)
DETALHAMENTO DAS MANIFESTAÇÕES
Assunto Espécie
Atuações perante o tribunal do juri (920203) 0
Observações:
Seção: Atuação Penal > Justiça Comum > Ação Penal e Pedidos/Procedimentos Incidentes
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Saldo Anterior Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Crimes contra a vida (3369) 0 0 0 0
Lesão Corporal (3385) 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto da criança e do adolescente (3637) 0 0 0 0
Crimes do sistema nacional de armas (3633) 0 0 0 0
Crimes contra a dignidade sexual (3463) 0 0 0 0
Crimes contra a administração pública (3547, 5872, 5873) 0 0 0 0
Crimes contra as finanças públicas (5875) 0 0 0 0
Crimes de responsabilidade (3604) 0 0 0 0
Crimes de tráfico ilícito e uso indevido de drogas (3607) 0 0 0 0
Crimes contra o sistema financeiro nacional (3612) 0 0 0 0
Crimes contra a ordem tributária (3614) 0 0 0 0
Crimes contra o meio ambiente e o patrimônio genético (3618) 0 0 0 0
Crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos ou valores (3628) 0 0 0 0
Crimes de tortura (3631) 0 0 0 0
Crimes de violência doméstica (10949) 0 0 0 0
Feminicídio (900142) 0 0 0 0
Crimes contra o patrimônio (3415) 0 0 0 0
Crimes contra a honra (3394) 0 0 0 0
Crimes contra a propriedade intelectual (3442) 0 0 0 0
Crimes contra a incolumidade pública (3491) 0 0 0 0
Crimes contra a paz pública (3520) 0 0 0 0
Crimes contra a fé pública (3523) 0 0 0 0
Crimes contra a administração da justiça (5874) 0 0 0 0
Crimes contra a economia popular (3605) 0 0 0 0
Crimes de abuso de autoridade (3606) 0 0 0 0
Crimes resultante de preconceito de raça ou de cor (3613) 0 0 0 0
Crimes contra a ordem econômica (3615) 0 0 0 0
Crimes contra as relações de consumo (3616) 0 0 0 0
Crimes de trânsito (3632) 0 0 0 0
Crimes da lei de licitações (3642) 0 0 0 0
Crimes praticados contra o índio e a cultura indígena (3647) 0 0 0 0
Crimes eleitorais (3654 e 11429) 0 0 0 0
Crimes agrários (3651) 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto do idoso (3659) 0 0 0 0
Parcelamento do solo urbano (3660) 0 0 0 0
Crimes falimentares (3661) 0 0 0 0
Crimes militares (3664) 0 0 0 0
Crimes contra portadores de deficiência (11410) 0 0 0 0
Crime / Contravenção contra criança/adolescente (10950) 0 0 0 0
Crime/ contravenção contra idoso (10951) 0 0 0 0
Crime/ contravenção decorrente de conflito fundiário coletivo (11414) 0 0 0 0
Demais tipos penais 0 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto
Proposta
de
Requerimento
de medida
Alegações
finais
Ciência
favorável
Ciência
parcialmente
Ciência
desfavorável
Recursos
(920211)
Aditamento
à denúncia
Requerimentos
e pareceres
Transações
Penais
Pedido de
reconhecimento
Pedido de
incompetência
Pedido de
prisão
Pedido de
prova que
Pedido de
medidas
Audiências
judiciais
Pedido de
diligências
Contrarrazões
de recursos
Razões
de
Pedido de
desaforamento
Atuações
perante
Remessa
ou
Outras
atividades
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suspensão
condicional
do
processo
(920125)
protetiva
(920018) (920200)
(92137,
92143,
920149)
favorável
(920139,
920145,
920151)
(920138;
920144;
920150)
(920034) (920045) oferecidas(920124)
de extinção da
punibilidade jurisdicional
preventiva
(920129)
depende de
autorização
judicial
assecuratórias (920062)
na fase
art. 402
do CPP
(920232) recursos(920213)
o
tribunal
do juri
(920203)
pedido
de
remessa
a outro
órgão do
MP
(920198)
(não se
computam
despachos
de mera
ordenação
documental,
p. ex.,
juntada e
numeração,
assim como
ofícios,
mandados e
documentos
congêneres.)
Crimes contra a
vida (3369) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Lesão Corporal
(3385) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes previstos no
estatuto da criança
e do adolescente
(3637)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes do sistema
nacional de armas
(3633)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
dignidade sexual
(3463)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
administração
pública (3547,
5872, 5873)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra as
finanças públicas
(5875)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de
responsabilidade
(3604)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de tráfico
ilícito e uso
indevido de drogas
(3607)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o
sistema financeiro
nacional (3612)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
ordem tributária
(3614)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o
meio ambiente e o
patrimônio
genético (3618)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de lavagem
ou ocultação de
bens, direitos ou
valores (3628)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de tortura
(3631) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de violência
doméstica (10949) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Feminicídio
(900142) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o
patrimônio (3415) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
honra (3394) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
propriedade
intelectual (3442)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
incolumidade
pública (3491)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
paz pública (3520) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a fé
pública (3523) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
administração da
justiça (5874)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
economia popular
(3605)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de abuso de
autoridade (3606) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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Crimes resultante
de preconceito de
raça ou de cor
(3613)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
ordem econômica
(3615)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra as
relações de
consumo (3616)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de trânsito
(3632) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes da lei de
licitações (3642) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes praticados
contra o índio e a
cultura indígena
(3647)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes eleitorais
(3654 e 11429) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes agrários
(3651) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes previstos no
estatuto do idoso
(3659)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Parcelamento do
solo urbano (3660) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes
falimentares
(3661)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes militares
(3664) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra
portadores de
deficiência (11410)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime /
Contravenção
contra
criança/adolescente
(10950)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime/
contravenção
contra idoso
(10951)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime/
contravenção
decorrente de
conflito fundiário
coletivo (11414)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Demais tipos
penais 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Observações:
Seção: Atuação Penal > Juizado Especial Criminal > Termo Circunstanciado de Ocorrência (278)
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Saldo Anterior Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Crimes contra a vida (3369) 0 0 0 0
Lesão Corporal (3385) 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto da criança e do adolescente (3637) 0 0 0 0
Crimes do sistema nacional de armas (3633) 0 0 0 0
Crimes contra a dignidade sexual (3463) 0 0 0 0
Crimes contra a administração pública (3547, 5872, 5873) 0 0 0 0
Crimes contra as finanças públicas (5875) 0 0 0 0
Crimes de responsabilidade (3604) 0 0 0 0
Crimes de tráfico ilícito e uso indevido de drogas (3607) 0 0 0 0
Crimes contra o sistema financeiro nacional (3612) 0 0 0 0
Crimes contra a ordem tributária (3614) 0 0 0 0
Crimes contra o meio ambiente e o patrimônio genético (3618) 0 0 0 0
Crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos ou valores (3628) 0 0 0 0
Crimes de tortura (3631) 0 0 0 0
Crimes de violência doméstica (10949) 0 0 0 0
Feminicídio (900142) 0 0 0 0
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Assunto Saldo Anterior Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Crimes contra o patrimônio (3415) 0 0 0 0
Crimes contra a honra (3394) 0 0 0 0
Crimes contra a propriedade intelectual (3442) 0 0 0 0
Crimes contra a incolumidade pública (3491) 0 0 0 0
Crimes contra a paz pública (3520) 0 0 0 0
Crimes contra a fé pública (3523) 0 0 0 0
Crimes contra a administração da justiça (5874) 0 0 0 0
Crimes contra a economia popular (3605) 0 0 0 0
Crimes de abuso de autoridade (3606) 0 0 0 0
Crimes resultante de preconceito de raça ou de cor (3613) 0 0 0 0
Crimes contra a ordem econômica (3615) 0 0 0 0
Crimes contra as relações de consumo (3616) 0 0 0 0
Crimes de trânsito (3632) 0 0 0 0
Crimes da lei de licitações (3642) 0 0 0 0
Crimes praticados contra o índio e a cultura indígena (3647) 0 0 0 0
Crimes eleitorais (3654 e 11429) 0 0 0 0
Crimes agrários (3651) 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto do idoso (3659) 0 0 0 0
Parcelamento do solo urbano (3660) 0 0 0 0
Crimes falimentares (3661) 0 0 0 0
Crimes militares (3664) 0 0 0 0
Crimes contra portadores de deficiência (11410) 0 0 0 0
Crime / Contravenção contra criança/adolescente (10950) 0 0 0 0
Crime/ contravenção contra idoso (10951) 0 0 0 0
Crime/ contravenção decorrente de conflito fundiário coletivo (11414) 0 0 0 0
Demais tipos penais 0 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto
Promoção de arquivamento
com remessa ao judiciário
(920087, 920092)
Transações Penais
oferecidas
(920124)
Denúncias
oferecidas (920014,
920015, 920016)
Devolução à
autoridade policial
(92058, 920059)
Requisição ou realização de
diligência sem devolução à
autoridade policial (920045)
Requerimentos e
pareceres (920045)
Pedido de reconhecimento
de incompetência
jurisdicional
Audiências
judiciais
(920062)
Razões de
recursos
(920213)
Remessa ou pedido de
remessa a outro órgão
do MP (920198)
Outras atividades (não se computam despachos de
mera ordenação documental, p. ex., juntada e
numeração, assim como ofícios, mandados e
documentos congêneres.)
Crimes contra a vida (3369) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Lesão Corporal (3385) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto da
criança e do adolescente (3637) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes do sistema nacional de
armas (3633) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a dignidade sexual
(3463) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a administração
pública (3547, 5872, 5873) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra as finanças
públicas (5875) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de responsabilidade
(3604) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de tráfico ilícito e uso
indevido de drogas (3607) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o sistema
financeiro nacional (3612) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a ordem tributária
(3614) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o meio ambiente e
o patrimônio genético (3618) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de lavagem ou ocultação
de bens, direitos ou valores
(3628)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de tortura (3631) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de violência doméstica
(10949) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Feminicídio (900142) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o patrimônio
(3415) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a honra (3394) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a propriedade
intelectual (3442) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a incolumidade
pública (3491) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Carcará - Corregedoria file:///D:/Users/ricardo.sales/Desktop/Carcara_20151216_1454.html
17 de 28 16/12/2015 14:58
Assunto
Promoção de arquivamento
com remessa ao judiciário
(920087, 920092)
Transações Penais
oferecidas
(920124)
Denúncias
oferecidas (920014,
920015, 920016)
Devolução à
autoridade policial
(92058, 920059)
Requisição ou realização de
diligência sem devolução à
autoridade policial (920045)
Requerimentos e
pareceres (920045)
Pedido de reconhecimento
de incompetência
jurisdicional
Audiências
judiciais
(920062)
Razões de
recursos
(920213)
Remessa ou pedido de
remessa a outro órgão
do MP (920198)
Outras atividades (não se computam despachos de
mera ordenação documental, p. ex., juntada e
numeração, assim como ofícios, mandados e
documentos congêneres.)
Crimes contra a paz pública
(3520) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a fé pública
(3523) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a administração
da justiça (5874) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a economia
popular (3605) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de abuso de autoridade
(3606) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes resultante de preconceito
de raça ou de cor (3613) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a ordem
econômica (3615) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra as relações de
consumo (3616) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de trânsito (3632) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes da lei de licitações
(3642) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes praticados contra o índio
e a cultura indígena (3647) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes eleitorais (3654 e 11429) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes agrários (3651) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto do
idoso (3659) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Parcelamento do solo urbano
(3660) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes falimentares (3661) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes militares (3664) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra portadores de
deficiência (11410) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime / Contravenção contra
criança/adolescente (10950) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime/ contravenção contra
idoso (10951) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime/ contravenção decorrente
de conflito fundiário coletivo
(11414)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Demais tipos penais 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Observações:
Seção: Atuação Penal > Juizado Especial Criminal > Ação Penal
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Saldo Anterior Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Crimes contra a vida (3369) 0 0 0 0
Lesão Corporal (3385) 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto da criança e do adolescente (3637) 0 0 0 0
Crimes do sistema nacional de armas (3633) 0 0 0 0
Crimes contra a dignidade sexual (3463) 0 0 0 0
Crimes contra a administração pública (3547, 5872, 5873) 0 0 0 0
Crimes contra as finanças públicas (5875) 0 0 0 0
Crimes de responsabilidade (3604) 0 0 0 0
Crimes de tráfico ilícito e uso indevido de drogas (3607) 0 0 0 0
Crimes contra o sistema financeiro nacional (3612) 0 0 0 0
Crimes contra a ordem tributária (3614) 0 0 0 0
Crimes contra o meio ambiente e o patrimônio genético (3618) 0 0 0 0
Crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos ou valores (3628) 0 0 0 0
Crimes de tortura (3631) 0 0 0 0
Crimes de violência doméstica (10949) 0 0 0 0
Feminicídio (900142) 0 0 0 0
Crimes contra o patrimônio (3415) 0 0 0 0
Crimes contra a honra (3394) 0 0 0 0
Crimes contra a propriedade intelectual (3442) 0 0 0 0
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Assunto Saldo Anterior Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Crimes contra a incolumidade pública (3491) 0 0 0 0
Crimes contra a paz pública (3520) 0 0 0 0
Crimes contra a fé pública (3523) 0 0 0 0
Crimes contra a administração da justiça (5874) 0 0 0 0
Crimes contra a economia popular (3605) 0 0 0 0
Crimes de abuso de autoridade (3606) 0 0 0 0
Crimes resultante de preconceito de raça ou de cor (3613) 0 0 0 0
Crimes contra as relações de consumo (3616) 0 0 0 0
Crimes contra a ordem econômica (3615) 0 0 0 0
Crimes de trânsito (3632) 0 0 0 0
Crimes da lei de licitações (3642) 0 0 0 0
Crimes praticados contra o índio e a cultura indígena (3647) 0 0 0 0
Crimes eleitorais (3654 e 11429) 0 0 0 0
Crimes agrários (3651) 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto do idoso (3659) 0 0 0 0
Parcelamento do solo urbano (3660) 0 0 0 0
Crimes falimentares (3661) 0 0 0 0
Crimes militares (3664) 0 0 0 0
Crimes contra portadores de deficiência (11410) 0 0 0 0
Crime / Contravenção contra criança/adolescente (10950) 0 0 0 0
Crime/ contravenção contra idoso (10951) 0 0 0 0
Crime/ contravenção decorrente de conflito fundiário coletivo (11414) 0 0 0 0
Demais tipos penais 0 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto
Proposta de
suspensão
condicional do
processo
(920125)
Requerimento de
medida protetiva
(920018)
Alegações
finais
(920200)
Ciência
favorável
(92137,
92143,
920149)
Ciência
parcialmente
favorável
(920139, 920145,
920151)
Ciência
desfavorável
(920138;
920144;
920150)
Razões de
recursos
(920213)
Aditamento à
denúncia
(920034)
Requerimentos e
pareceres
(920045)
Transações
Penais
oferecidas
(920124)
Pedido de
reconhecimento de
extinção da
punibilidade
Pedido de
reconhecimento de
incompetência
jurisdicional
Audiências
judiciais
(920062)
Contrarrazões
de recursos
(920232)
Remessa ou
pedido de
remessa a outro
órgão do MP
(920198)
Outras atividades (não se
computam despachos de mera
ordenação documental, p. ex.,
juntada e numeração, assim
como ofícios, mandados e
documentos congêneres.)
Crimes contra a vida
(3369) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Lesão Corporal (3385) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes previstos no
estatuto da criança e do
adolescente (3637)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes do sistema
nacional de armas (3633) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a dignidade
sexual (3463) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
administração pública
(3547, 5872, 5873)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra as finanças
públicas (5875) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de
responsabilidade (3604) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de tráfico ilícito e
uso indevido de drogas
(3607)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o sistema
financeiro nacional (3612) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a ordem
tributária (3614) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o meio
ambiente e o patrimônio
genético (3618)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de lavagem ou
ocultação de bens,
direitos ou valores (3628)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de tortura (3631) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de violência
doméstica (10949) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Feminicídio (900142) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o
patrimônio (3415) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a honra
(3394) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Carcará - Corregedoria file:///D:/Users/ricardo.sales/Desktop/Carcara_20151216_1454.html
19 de 28 16/12/2015 14:58
Assunto
Proposta de
suspensão
condicional do
processo
(920125)
Requerimento de
medida protetiva
(920018)
Alegações
finais
(920200)
Ciência
favorável
(92137,
92143,
920149)
Ciência
parcialmente
favorável
(920139, 920145,
920151)
Ciência
desfavorável
(920138;
920144; 920150)
Razões de
recursos
(920213)
Aditamento à
denúncia
(920034)
Requerimentos e
pareceres
(920045)
Transações
Penais
oferecidas
(920124)
Pedido de
reconhecimento de
extinção da
punibilidade
Pedido de
reconhecimento de
incompetência
jurisdicional
Audiências
judiciais
(920062)
Contrarrazões de
recursos
(920232)
Remessa ou
pedido de
remessa a outro
órgão do MP
(920198)
Outras atividades (não se
computam despachos de mera
ordenação documental, p. ex.,
juntada e numeração, assim
como ofícios, mandados e
documentos congêneres.)
propriedade intelectual
(3442)
Crimes contra a
incolumidade pública
(3491)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a paz
pública (3520) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a fé pública
(3523) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
administração da justiça
(5874)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a economia
popular (3605) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de abuso de
autoridade (3606) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes resultante de
preconceito de raça ou de
cor (3613)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a ordem
econômica (3615) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra as relações
de consumo (3616) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de trânsito (3632) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes da lei de licitações
(3642) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes praticados contra
o índio e a cultura
indígena (3647)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes eleitorais (3654 e
11429) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes agrários (3651) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes previstos no
estatuto do idoso (3659) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Parcelamento do solo
urbano (3660) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes falimentares
(3661) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes militares (3664) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra portadores
de deficiência (11410) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime / Contravenção
contra
criança/adolescente
(10950)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime/ contravenção
contra idoso (10951) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime/ contravenção
decorrente de conflito
fundiário coletivo (11414)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Demais tipos penais 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Observações:
Seção: Atuação Penal > Juizado Especial Criminal > Turma Recursal
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Saldo Anterior Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Crimes contra a vida (3369) 0 0 0 0
Crimes de violência doméstica (10949) 0 0 0 0
Lesão Corporal (3385) 0 0 0 0
Crimes contra a dignidade sexual (3463) 0 0 0 0
Crimes contra a administração pública (3547, 5872, 5873) 0 0 0 0
Crimes contra as finanças públicas (5875) 0 0 0 0
Crimes de responsabilidade (3604) 0 0 0 0
Crimes de tráfico ilícito e uso indevido de drogas (3607) 0 0 0 0
Crimes contra o sistema financeiro nacional (3612) 0 0 0 0
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Assunto Saldo Anterior Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Crimes contra a ordem tributária (3614) 0 0 0 0
Crimes contra o meio ambiente e o patrimônio genético (3618) 0 0 0 0
Crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos ou valores (3628) 0 0 0 0
Crimes de tortura (3631) 0 0 0 0
Crimes do sistema nacional de armas (3633) 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto da criança e do adolescente (3637) 0 0 0 0
Crimes contra o patrimônio (3415) 0 0 0 0
Demais tipos penais 0 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto Participação em sessões (920205) Requerimentos e pareceres (920045) Outras atividades (não se computam despachos de mera ordenação documental, p. ex., juntada e numeração, assim como ofícios, mandados e documentos congêneres.)
Crimes contra a vida (3369) 0 0 0
Crimes de violência doméstica (10949) 0 0 0
Lesão Corporal (3385) 0 0 0
Crimes contra a dignidade sexual (3463) 0 0 0
Crimes contra a administração pública (3547, 5872, 5873) 0 0 0
Crimes contra as finanças públicas (5875) 0 0 0
Crimes de responsabilidade (3604) 0 0 0
Crimes de tráfico ilícito e uso indevido de drogas (3607) 0 0 0
Crimes contra o sistema financeiro nacional (3612) 0 0 0
Crimes contra a ordem tributária (3614) 0 0 0
Crimes contra o meio ambiente e o patrimônio genético (3618) 0 0 0
Crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos ou valores (3628) 0 0 0
Crimes de tortura (3631) 0 0 0
Crimes do sistema nacional de armas (3633) 0 0 0
Crimes previstos no estatuto da criança e do adolescente (3637) 0 0 0
Crimes contra o patrimônio (3415) 0 0 0
Demais tipos penais 0 0 0
Observações:
Seção: Atuação Penal > Justiça Militar > Auto de Prisão em Flagrante
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Auto de prisão em flagrante 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto Atos
Parecer pela conversão em preventiva (920198) 0
Parecer pela liberdade provisória (920198) 0
Parecer pela substituição por medida cautelar (920198) 0
Parecer pelo relaxamento (920198) 0
Requerimentos e diligências (920045) 0
Ciência favorável (92137, 92143, 920149) 0
Ciência parcialmente favorável (920139, 920145, 920151) 0
Ciência desfavorável (920138; 920144; 920150) 0
Recursos (920211) 0
Razões de recursos (920213) 0
Remessa ou pedido de remessa a outro órgão do MP (920198) 0
Outras atividades (não se computam despachos de mera ordenação documental, p. ex., juntada e numeração, assim como ofícios, mandados e documentos congêneres.) 0
Observações:
Seção: Atuação Penal > Justiça Militar > Inquérito Policial Militar e Pedidos/Procedimentos Antecedentes/Incidentes (11041)
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MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Inquérito Policial Militar e Pedidos/Procedimentos Antecedentes/Incidentes (11041) 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto Quantidade
Devolução ao encarregado 0
Requisição ou realização de diligência sem devolução ao encarregado (920045) 0
Promoção de arquivamento com remessa ao judiciário (920087, 920092) 0
Denúncias oferecidas (920014, 920015, 920016) 0
Parecer (920198) 0
Pedido de reconhecimento de incompetência jurisdicional 0
Pedido de incompetência jurisdicional 0
Pedido de prisão preventiva (920129) 0
Pedido de diligência que depende de autorização judicial 0
Pedido de medida protetiva ( 920020) 0
Pedido de medidas assecuratórias 0
Razões de recursos (920213) 0
Remessa ou pedido de remessa a outro órgão do MP (920198) 0
Outras atividades (não se computam despachos de mera ordenação documental, p. ex., juntada e numeração, assim como ofícios, mandados e documentos congêneres.) 0
Observações:
Seção: Atuação Penal > Justiça Militar > Ação Penal e Pedidos/Procedimentos Incidentes
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Ação Penal e Pedidos/ Procedimentos Incidentes 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto Quantidade
Devolução ao encarregado 0
Requisição ou realização de diligência sem devolução ao encarregado (920045) 0
Promoção de arquivamento com remessa ao judiciário (920087, 920092) 0
Denúncias oferecidas (920014, 920015, 920016) 0
Parecer (920198) 0
Pedido de reconhecimento de incompetência jurisdicional 0
Pedido de prisão preventiva (920129) 0
Pedido de diligência que depende de autorização judicial 0
Pedido de medida protetiva ( 920020) 0
Pedido de medidas assecuratórias 0
Razões de recursos (920213) 0
Remessa ou pedido de remessa a outro órgão do MP (920198) 0
Outras atividades (não se computam despachos de mera ordenação documental, p. ex., juntada e numeração, assim como ofícios, mandados e documentos congêneres.) 0
Observações:
Seção: Atuação Penal > Execução Criminal > Execução Criminal
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Saldo Anterior Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Conversão de Pena (407) 0 0 0 0
Execesso ou desvio (408) 0 0 0 0
Anistia (409) 0 0 0 0
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Assunto Saldo Anterior Recebido (920246) Devolvido (920247) Em Andamento
Indulto (410) 0 0 0 0
Comutação de pena (411) 0 0 0 0
Superveniência de doença mental (1283) 0 0 0 0
Unificação de pena (1284) 0 0 0 0
Transferência entre estabelecimentos penais (1288) 0 0 0 0
Outros Assuntos 0 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto
Ciência favorável
(92137, 92143,
920149)
Ciência parcialmente favorável
(920139, 920145, 920151)
Ciência desfavorável
(920138; 920144; 920150)
Razões de
recursos
(920213)
Requerimentos e
pareceres (920045)
Audiências
judiciais (920062)
Contrarrazões de
recursos (920232)
Remessa ou pedido de remessa
a outro órgão do MP (920198)
Outras atividades (não se computam despachos de mera ordenação
documental, p. ex., juntada e numeração, assim como ofícios, mandados e
documentos congêneres.)
Conversão de Pena (407) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Execesso ou desvio (408) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Anistia (409) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Indulto (410) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Comutação de pena (411) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Superveniência de doença
mental (1283) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Unificação de pena (1284) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Transferência entre
estabelecimentos penais (1288) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Outros Assuntos 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Observações:
Seção: Atuação Penal > Investigação Criminal > Notícia de Crime e Peça Informativa
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Saldo Anterior Instaurado (920037) Finalizado Em Andamento
Crimes contra a vida (3369) 0 0 0 0
Lesão Corporal (3385) 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto da criança e do adolescente (3637) 0 0 0 0
Crimes do sistema nacional de armas (3633) 0 0 0 0
Crimes contra a dignidade sexual (3463) 0 0 0 0
Crimes contra a administração pública (3547, 5872, 5873) 0 0 0 0
Crimes contra as finanças públicas (5875) 0 0 0 0
Crimes de responsabilidade (3604) 0 0 0 0
Crimes de tráfico ilícito e uso indevido de drogas (3607) 0 0 0 0
Crimes contra o sistema financeiro nacional (3612) 0 0 0 0
Crimes contra a ordem tributária (3614) 0 0 0 0
Crimes contra o meio ambiente e o patrimônio genético (3618) 0 0 0 0
Crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos ou valores (3628) 0 0 0 0
Crimes de tortura (3631) 0 0 0 0
Crimes de violência doméstica (10949) 0 0 0 0
Feminicídio (900142) 0 0 0 0
Crimes contra o patrimônio (3415) 0 0 0 0
Crimes contra a honra (3394) 0 0 0 0
Crimes contra a propriedade intelectual (3442) 0 0 0 0
Crimes contra a incolumidade pública (3491) 0 0 0 0
Crimes contra a paz pública (3520) 0 0 0 0
Crimes contra a fé pública (3523) 0 0 0 0
Crimes contra a administração da justiça (5874) 0 0 0 0
Crimes contra a economia popular (3605) 0 0 0 0
Crimes de abuso de autoridade (3606) 0 0 0 0
Crimes resultante de preconceito de raça ou de cor (3613) 0 0 0 0
Crimes contra as relações de consumo (3616) 0 0 0 0
Crimes contra a ordem econômica (3615) 0 0 0 0
Crimes de trânsito (3632) 0 0 0 0
Crimes da lei de licitações (3642) 0 0 0 0
Crimes praticados contra o índio e a cultura indígena (3647) 0 0 0 0
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Assunto Saldo Anterior Instaurado (920037) Finalizado Em Andamento
Crimes eleitorais (3654 e 11429) 0 0 0 0
Crimes agrários (3651) 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto do idoso (3659) 0 0 0 0
Parcelamento do solo urbano (3660) 0 0 0 0
Crimes falimentares (3661) 0 0 0 0
Crimes militares (3664) 0 0 0 0
Crimes contra portadores de deficiência (11410) 0 0 0 0
Crime / Contravenção contra criança/adolescente (10950) 0 0 0 0
Crime/ contravenção contra idoso (10951) 0 0 0 0
Crime/ contravenção decorrente de conflito fundiário coletivo (11414) 0 0 0 0
Demais tipos penais 0 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto Arquivamento(920087)
Denúncias
oferecidas
(920014,
920015,
920016)
Requisição
de inquérito
policial
Conversão
em PIC
(920038)
Despachos de
requisição de
diligências e
perícias (920045,
920051)
Audiências
extrajudiciais
(920063)
Inspeções,
vistorias e
visitas externas
(920046)
Pedido de
prisão
preventiva
(920129)
Pedido de
prisão
temporária (
920133)
Pedido de
medida
protetiva (
920020)
Pedido de
diligência que
depende de
autorização
judicial
Pedido de
medidas
assecuratórias
Remessa ao
juizado
especial
criminal
Proposta de
suspensão
condicional do
processo
(920125)
Razões de
recursos
(920213)
Remessa a
outro órgão
do MP
(920198)
Outras atividades (não se
computam despachos de mera
ordenação documental, p. ex.,
juntada e numeração, assim como
ofícios, mandados e documentos
congêneres.)
Crimes contra a vida
(3369) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Lesão Corporal (3385) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes previstos no
estatuto da criança e do
adolescente (3637)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes do sistema
nacional de armas (3633) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a dignidade
sexual (3463) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
administração pública
(3547, 5872, 5873)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra as finanças
públicas (5875) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de
responsabilidade (3604) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de tráfico ilícito e
uso indevido de drogas
(3607)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o sistema
financeiro nacional (3612) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a ordem
tributária (3614) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o meio
ambiente e o patrimônio
genético (3618)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de lavagem ou
ocultação de bens, direitos
ou valores (3628)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de tortura (3631) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de violência
doméstica (10949) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Feminicídio (900142) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o
patrimônio (3415) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a honra
(3394) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
propriedade intelectual
(3442)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
incolumidade pública
(3491)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a paz
pública (3520) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a fé pública
(3523) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
administração da justiça
(5874)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a economia
popular (3605) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de abuso de
autoridade (3606) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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Assunto Arquivamento(920087)
Denúncias
oferecidas
(920014,
920015,
920016)
Requisição
de inquérito
policial
Conversão
em PIC
(920038)
Despachos de
requisição de
diligências e
perícias (920045,
920051)
Audiências
extrajudiciais
(920063)
Inspeções,
vistorias e
visitas externas
(920046)
Pedido de
prisão
preventiva
(920129)
Pedido de
prisão
temporária (
920133)
Pedido de
medida
protetiva (
920020)
Pedido de
diligência que
depende de
autorização
judicial
Pedido de
medidas
assecuratórias
Remessa ao
juizado
especial
criminal
Proposta de
suspensão
condicional do
processo
(920125)
Razões de
recursos
(920213)
Remessa a
outro órgão
do MP
(920198)
Outras atividades (não se
computam despachos de mera
ordenação documental, p. ex.,
juntada e numeração, assim como
ofícios, mandados e documentos
congêneres.)
Crimes resultante de
preconceito de raça ou de
cor (3613)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra as relações
de consumo (3616) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a ordem
econômica (3615) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de trânsito (3632) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes da lei de licitações
(3642) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes praticados contra
o índio e a cultura
indígena (3647)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes eleitorais (3654 e
11429) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes agrários (3651) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes previstos no
estatuto do idoso (3659) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Parcelamento do solo
urbano (3660) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes falimentares
(3661) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes militares (3664) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra portadores
de deficiência (11410) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime / Contravenção
contra
criança/adolescente
(10950)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime/ contravenção
contra idoso (10951) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime/ contravenção
decorrente de conflito
fundiário coletivo (11414)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Demais tipos penais 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Observações:
Seção: Atuação Penal > Investigação Criminal > Procedimento Investigatório Criminal (1733)
MOVIMENTAÇÃO DOS FEITOS
Assunto Saldo Anterior Instaurado (920037) Finalizado Em Andamento
Crimes contra a vida (3369) 0 0 0 0
Lesão Corporal (3385) 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto da criança e do adolescente (3637) 0 0 0 0
Crimes do sistema nacional de armas (3633) 0 0 0 0
Crimes contra a dignidade sexual (3463) 0 0 0 0
Crimes contra a administração pública (3547, 5872, 5873) 0 0 0 0
Crimes contra as finanças públicas (5875) 0 0 0 0
Crimes de responsabilidade (3604) 0 0 0 0
Crimes de tráfico ilícito e uso indevido de drogas (3607) 0 0 0 0
Crimes contra o sistema financeiro nacional (3612) 0 0 0 0
Crimes contra a ordem tributária (3614) 0 0 0 0
Crimes contra o meio ambiente e o patrimônio genético (3618) 0 0 0 0
Crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos ou valores (3628) 0 0 0 0
Crimes de tortura (3631) 0 0 0 0
Crimes de violência doméstica (10949) 0 0 0 0
Feminicídio (900142) 0 0 0 0
Crimes contra o patrimônio (3415) 0 0 0 0
Crimes contra a honra (3394) 0 0 0 0
Crimes contra a propriedade intelectual (3442) 0 0 0 0
Crimes contra a incolumidade pública (3491) 0 0 0 0
Crimes contra a paz pública (3520) 0 0 0 0
Crimes contra a fé pública (3523) 0 0 0 0
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Assunto Saldo Anterior Instaurado (920037) Finalizado Em Andamento
Crimes contra a administração da justiça (5874) 0 0 0 0
Crimes contra a economia popular (3605) 0 0 0 0
Crimes de abuso de autoridade (3606) 0 0 0 0
Crimes resultante de preconceito de raça ou de cor (3613) 0 0 0 0
Crimes contra as relações de consumo (3616) 0 0 0 0
Crimes contra a ordem econômica (3615) 0 0 0 0
Crimes de trânsito (3632) 0 0 0 0
Crimes da lei de licitações (3642) 0 0 0 0
Crimes praticados contra o índio e a cultura indígena (3647) 0 0 0 0
Crimes eleitorais (3654 e 11429) 0 0 0 0
Crimes agrários (3651) 0 0 0 0
Crimes previstos no estatuto do idoso (3659) 0 0 0 0
Parcelamento do solo urbano (3660) 0 0 0 0
Crimes falimentares (3661) 0 0 0 0
Crimes militares (3664) 0 0 0 0
Crimes contra portadores de deficiência (11410) 0 0 0 0
Crime / Contravenção contra criança/adolescente (10950) 0 0 0 0
Crime/ contravenção contra idoso (10951) 0 0 0 0
Crime/ contravenção decorrente de conflito fundiário coletivo (11414) 0 0 0 0
Demais tipos penais 0 0 0 0
Observações:
ATOS PRATICADOS
Assunto Arquivamento(920087)
Denúncias
oferecidas
(920014,
920015,
920016)
Requisição
de inquérito
policial
Conversão
em PIC
(920038)
Despachos de
requisição de
diligências e
perícias (920045,
920051)
Audiências
extrajudiciais
(920063)
Inspeções,
vistorias e
visitas externas
(920046)
Pedido de
prisão
preventiva
(920129)
Pedido de
prisão
temporária (
920133)
Pedido de
medida
protetiva (
920020)
Pedido de
diligência que
depende de
autorização
judicial
Pedido de
medidas
assecuratórias
Remessa ao
juizado
especial
criminal
Proposta de
suspensão
condicional do
processo
(920125)
Razões de
recursos
(920213)
Remessa a
outro órgão
do MP
(920198)
Outras atividades (não se
computam despachos de mera
ordenação documental, p. ex.,
juntada e numeração, assim como
ofícios, mandados e documentos
congêneres.)
Crimes contra a vida
(3369) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Lesão Corporal (3385) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes previstos no
estatuto da criança e do
adolescente (3637)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes do sistema
nacional de armas (3633) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a dignidade
sexual (3463) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
administração pública
(3547, 5872, 5873)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra as finanças
públicas (5875) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de
responsabilidade (3604) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de tráfico ilícito e
uso indevido de drogas
(3607)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o sistema
financeiro nacional (3612) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a ordem
tributária (3614) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o meio
ambiente e o patrimônio
genético (3618)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de lavagem ou
ocultação de bens, direitos
ou valores (3628)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de tortura (3631) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de violência
doméstica (10949) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Feminicídio (900142) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra o
patrimônio (3415) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a honra
(3394) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
propriedade intelectual
(3442)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
incolumidade pública 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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Assunto Arquivamento(920087)
Denúncias
oferecidas
(920014,
920015,
920016)
Requisição
de inquérito
policial
Conversão
em PIC
(920038)
Despachos de
requisição de
diligências e
perícias (920045,
920051)
Audiências
extrajudiciais
(920063)
Inspeções,
vistorias e
visitas externas
(920046)
Pedido de
prisão
preventiva
(920129)
Pedido de
prisão
temporária (
920133)
Pedido de
medida
protetiva (
920020)
Pedido de
diligência que
depende de
autorização
judicial
Pedido de
medidas
assecuratórias
Remessa ao
juizado
especial
criminal
Proposta de
suspensão
condicional do
processo
(920125)
Razões de
recursos
(920213)
Remessa a
outro órgão
do MP
(920198)
Outras atividades (não se
computam despachos de mera
ordenação documental, p. ex.,
juntada e numeração, assim como
ofícios, mandados e documentos
congêneres.)
(3491)
Crimes contra a paz
pública (3520) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a fé pública
(3523) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a
administração da justiça
(5874)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a economia
popular (3605) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de abuso de
autoridade (3606) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes resultante de
preconceito de raça ou de
cor (3613)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra as relações
de consumo (3616) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra a ordem
econômica (3615) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes de trânsito (3632) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes da lei de licitações
(3642) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes praticados contra
o índio e a cultura
indígena (3647)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes eleitorais (3654 e
11429) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes agrários (3651) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes previstos no
estatuto do idoso (3659) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Parcelamento do solo
urbano (3660) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes falimentares
(3661) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes militares (3664) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crimes contra portadores
de deficiência (11410) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime / Contravenção
contra
criança/adolescente
(10950)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime/ contravenção
contra idoso (10951) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crime/ contravenção
decorrente de conflito
fundiário coletivo (11414)
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Demais tipos penais 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Observações:
Seção: Atuação Penal > Atendimento ao Público
ATENDIMENTO AO PÚBLICO
Assunto Atendimento ao Público efetuado pelo Promotor de Justiça (920002)
Lesão Corporal (3385) 0
Crimes contra a dignidade sexual (3463) 0
Crimes contra a administração pública (3547, 5872, 5873) 0
Crimes contra as finanças públicas (5875) 0
Crimes de responsabilidade (3604) 0
Crimes de tráfico ilícito e uso indevido de drogas (3607) 0
Crimes contra a vida (3369) 0
Crimes contra o sistema financeiro nacional (3612) 0
Crimes contra a ordem tributária (3614) 0
Crimes contra o meio ambiente e o patrimônio genético (3618) 0
Crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos ou valores (3628) 0
Crimes de tortura (3631) 0
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Assunto Atendimento ao Público efetuado pelo Promotor de Justiça (920002)
Crimes do sistema nacional de armas (3633) 0
Crimes previstos no estatuto da criança e do adolescente (3637) 0
Crimes de violência doméstica (10949) 0
Crimes contra o patrimônio (3415) 0
Demais tipos penais 0
Observações:
Seção: Atividades Não procedimentais > Atividades Não procedimentais
ATIVIDADES NÃO PROCEDIMENTAIS
Assunto Total
Atendimento ao Público efetuado pelo Promotor de Justiça (920002) 0
Atendimento ao Público efetuado pelo Servidor do Ministério Público (920003) 0
Participação em grupo de trabalho/comissões (970006) 0
Representação Institucional em: Evento (970003) 0
Representação Institucional em: Órgão Colegiado (970005) 0
Representação Institucional em: Palestra como palestrante/debatedor (970002) 0
Representação Institucional em: Projeto (970004) 0
Reunião (970000) 0
Observações:
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Justiça ComumJustiça Co u
Auto de Prisão em 
Flagrante
uto de Prisão e  
Flagrante
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos PraticadosAtos Praticados
Inquérito Policial e 
Pedidos/Procedimentos 
Antecedentes/Incidentes
Inquérito Policial e 
Pedidos/Procedi entos 
Antecedentes/Incidentes
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos PraticadosAtos Praticados
Detalhamento das 
Manifestações
etalha ento das 
anifestações
Ação Penal e 
Pedidos/Procediment
os Incidentes
ção Penal e 
Pedidos/Procedi ent
os Incidentes
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos PraticadosAtos Praticados
Detalhamento das 
Manifestações
etalha ento das 
anifestações
Juizado Especial 
Criminal
Juizado Especial 
Cri inal
Termo 
Circunstanciado de 
Ocorrência
Ter o 
Circunstanciado de 
corrência
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos PraticadosAtos Praticados
Detalhamento das 
Manifestações
etalha ento das 
anifestações
Ação Penalção Penal
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos PraticadosAtos Praticados
Detalhamento das 
Manifestações
etalha ento das 
anifestações
Turma RecursalTur a ecursal
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos PraticadosAtos Praticados
Justiça MilitarJustiça ilitar
Auto de Prisão em 
Flagrante
uto de Prisão e  
Flagrante
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos PraticadosAtos Praticados
Inquérito Policial e 
Pedidos/Procediment
os incidentes
Inquérito Policial e 
Pedidos/Procedi ent
os incidentes
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos PraticadosAtos Praticados
Detalhamento das 
Manifestações
etalha ento das 
anifestações
Ação Penal e 
Pedidos/Procediment
os Incidentes
ção Penal e 
Pedidos/Procedi ent
os Incidentes
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos PraticadosAtos Praticados
Detalhamento das 
Manifestações
etalha ento das 
anifestações
Execução CriminalExecução Cri inal Execução CriminalExecução Cri inal
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Detalhamento dos Em 
Andamento
etalha ento dos E  
Anda ento
Investigação CriminalInvestigação Cri inal
Notícia de Crime e 
Peça Informativa
otícia de Cri e e 
Peça Infor ativa
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos PraticadosAtos Praticados
Detalhamento dos Em 
Andamento
etalha ento dos E  
Anda ento
Procedimento 
Investigatório 
Criminal
Procedi ento 
Investigatório 
Cri inal
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos PraticadosAtos Praticados
Detalhamento dos Em 
Andamento
etalha ento dos E  
Anda ento
Cientes de SentençaCientes de Sentença
Atendimento ao 
Público
tendi ento ao 
Público
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o 
Cí
ve
l
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çã
o 
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ve
l
Ação Civil Públicação Civil Pública
Ajuizada pelo Ministério Públicojuizada pelo inistério Público
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Ajuizada por Terceirosjuizada por Terceiros
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Infância e JuventudeInfância e Juventude
Ato Infracionalto Infracional
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Execução de Medida Sócio-EducativaExecução de edida Sócio-Educativa
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Outros Procedimentos/Processosutros Procedi entos/Processos
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Demais Matérias Cíveise ais atérias Cíveis Demais Matérias Cíveise ais atérias Cíveis
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Cientes de SentençaCientes de Sentença
Atendimento ao 
Público
tendi ento ao 
Público
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Improbidade AdministrativaI probidade d inistrativa
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Detalhamento dos Em Andamentosetalha ento dos E  nda entos
Patrimônio Público e Controle da 
Legalidade dos Atos Administrativos
Patri ônio Público e Controle da 
Legalidade dos tos d inistrativos
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Detalhamento dos Em Andamentosetalha ento dos E  nda entos
Ordem Urbanísticarde  rbanística
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Detalhamento dos Em Andamentosetalha ento dos E  nda entos
Meio Ambienteeio biente
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Detalhamento dos Em Andamentosetalha ento dos E  nda entos
SaúdeSaúde
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Detalhamento dos Em Andamentosetalha ento dos E  nda entos
EducaçãoEducação
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Detalhamento dos Em Andamentosetalha ento dos E  nda entos
ConsumidorConsu idor
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Detalhamento dos Em Andamentosetalha ento dos E  nda entos
Controle Externo da Atividade 
Policial/Segurança Pública/Direitos 
Humanos (Exceto Sist. Penitenciário)
Controle Externo da tividade 
Policial/Segurança Pública/ ireitos 
u anos (Exceto Sist. Penitenciário)
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Detalhamento dos Em Andamentosetalha ento dos E  nda entos
Sistema PenitenciárioSiste a Penitenciário
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Detalhamento dos Em Andamentosetalha ento dos E  nda entos
Pessoa com DeficiênciaPessoa co  eficiência
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Detalhamento dos Em Andamentosetalha ento dos E  nda entos
IdosoIdoso
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Detalhamento dos Em Andamentosetalha ento dos E  nda entos
Minorias Étnicasinorias Étnicas
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Detalhamento dos Em Andamentosetalha ento dos E  nda entos
Infância e JuventudeInfância e Juventude
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Detalhamento dos Em Andamentosetalha ento dos E  nda entos
FamíliaFa ília
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Detalhamento dos Em Andamentosetalha ento dos E  nda entos
Registros PúblicosRegistros Públicos
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Detalhamento dos Em Andamentosetalha ento dos E  nda entos
CidadaniaCidadania
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Detalhamento dos Em Andamentosetalha ento dos E  nda entos
FundaçõesFundações
Movimentação dos Feitosovi entação dos Feitos
Atos Praticadostos Praticados
Detalhamento dos Em Andamentosetalha ento dos E  nda entos
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